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Presidente da República

Decreto Presidencial n.° 166/15:
Aprova a abertura do crédito adicional para o Ministério da Saude no 

montante de AKz: 606.108.400,00 para o pagamento de despesas 
relacionadas com o funcionamento da Unidade Orçamental, afecto 
ao Hospital de Especialidade Multiperfil.

Decreto Presidencial n.° 167/15:
Autoriza a inserção na Programação Anual de Investimentos Públicos de 

novos projectos prioritários e estruturantes previamente incluídos no 
Orçamento Geral do Estado para 2015.

Decreto Presidencial n.° 168/15:
Cria o Fundo de Activos para o Desenvolvimento Habitacional, abrevia 

damente designado por FADEH, que consiste numa universidade de 
direitos e obrigações sobre activos imobiliários, da exclusiva titula 
ridade do Estado, como fundo autónomo, de natureza pública, sob a 

superintendência do Ministério das Finanças, transfere para o FADEH 
os direitos e obrigações sobre as habitações, espaços comerciais e lotes 

para a construção integrados no perímetro de construção dos projectos 
integrados no perímetro de construção dos projectos habitacionais sob 

a gestão da Imogestin, S.A. e altera o n.° 5 do artigo 1. do Decreto 
Presidencial n.° 329/14, de 29 de Dezembro.

Decreto Presidencial n.° 169/15:

Nomeia o Conselho de Administração do Fundo Soberano de Angola. 

Despacho Presidencial n.° 72/15:

Cria a Comissão Interministerial com o objectivo de avaliar os impactos 

económico, financeiro e legislativo relacionado com a implcmentaçã 
do Sistema Nacional de Vigilância e da Zona Económica Exclusiva 
de Angola, coordenada pelo Ministro das Finanças.

Ministérios da Administração 
do Território e da Educação

DMr«o Executivo Conjunto n.° 533/15:

Cria a Escola do 11 Ciclo do Ensino Secundário, denominada Magist no 

Pritnário-17 de Setembro, sita no Município de Quilcnda, Pro 
Ao Cuanza-Sul, com 10 salas de aulas, 20 turmas, 2 turnos e aprova 

0 quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 534/15:

Cria a Escola do Ensino Primário, denominada Murimbo, sita no Município 

de Quilenda, Província do Cuanza-Sul, com 7 salas de aulas, 14 turmas, 
2 tumos e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 166/15
de 25 de Agosto

Havendo necessidade de se proceder a autorização de 

crédito adicional no Orçamento Geral do Estado 2015, para o 

Ministério da Saúde, com o objectivo de suportar as despesas 

de funcionamento do Hospital de Especialidade Multiperfil;

Tendo em conta que a Lei n.° 15/10, de 14 de Julho, Lei- 

-Quadro do Orçamento Geral do Estado, estabelece no n.° 1 

do seu artigo 27.° que os créditos suplementares autorizados 

por lei são abertos por Decreto Presidencial;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Aprovação de Abertura de Crédito Adicional Suplementar)

É aprovada a abertura do crédito adicional para o Ministério 

de Saúde no montante de AKz: 606.108.400,00 (seiscentos e 

seis milhões, cento e oito mil e quatrocentos kwanzas) para 

o pagamento de despesas relacionadas com o funcionamento 

da Unidade Orçamental.

ARTIGO 2.°
(Inscrição da Dotação Orçamental)

O crédito adicional aberto nos termos do artigo 1,° do presente 

Diploma é afecto ao Hospital de Especialidade Multiperfil.
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ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4.° 
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 20 de Agosto de 2015.

o Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 167/15
de 25 de Agosto

Havendo necessidade de se .
0Mmento Geral do Estado de ■ re'nSCriÇâono 
•nvestimemos Público, □ proJect°s do Programa de 

ment° segurada; ' ’ C°m° f°nte de Maneia- 

;7X:TXbX“.“r“d--lí"»d) 

n'3/,5’de’de Abril,0seguin;e:°n-ld0 ^3.0 

artigo 1.®
I A (Autorizaçâo)

• E autorizada a insema
nVeStÍmentosdoPrograin ° na Pr°gramação Anual de 
:::ospriod^-^

20^;e31deDe^ro 0,5’a~OpelaLei 

-iF-^:r-cursoSda 

^WnX^

artigo, mentos PúbliCOi, 
As ávidas e n >UV,<laS ‘ omissS«)

d° ^OExecPXonte e

35 pe|o Titula,. 

... ARTIGO3.

"^^nadatadasua^.

'•aos 2o d PUbl,caÇão.

' iDecreto Presidencial
dc 25 de Agosto ’ ’68/,S

Considerando que no âmbito da su 

Governo definiu a habitação como prioriT 

medidas que visam impulsionar o Sector- ’ “'S

Tendoem conta que para a execução de al. 

hab^cionais integrados no ProgramaNacionaS’* 

e Habitação se afigura necessário criar um modelo í * 

mais eficiente e sustentável para o Estado do ponto 
económico e financeiro; P 0 dev^

Considerando que a empresa Imogestin, S.A édesi J 

represe„t.çaoprocede *

habnaçoes, espaços comerciais e outros activos imobilifei 

serem integrados no plano de desenvolvimento construtivoe 

comerual de alguns projectos habitacionais, de acordo», 

ecreto Presidencial n.» 329/14, de 29 de Dezembro; j 

vendo necessidade de se mobilizar os recursos financeiros, 

def. . execuÇ®0 destes projectos habitacionais, bem como ;

r os mecanismos que permitam uma melhor integração > 
Q adro do desenvolvimento da economia nacional;

residente da República decreta, nos termos das 
ameas d) el) do artigo 120.°edo n.°3 do artigo 125.°,ambtf 

*tuição da República de Angola, o seguinte:

artigo i.° 
(Criação do Fundo)

Hahit • r'a<^° ° Eundo de Activos para o Desenvolvia1^10 

numa abrev,adamentedesignado FADEH, quec°nsisle 

imobilián'VerSldade de direitos e obrigações sobre activos 

autónom'08,^3eXClusiva‘'tularidade do Estado, comoftn0 

Ministériod^ Pút>,lca, sob a superintendência 

comerciai/ i^08 ° ol)r,gaÇões sobre as habitações, eSPaÇ 

de ^nstruçVd83Constru<?ão integrados no 

Im°gestin s A °S proJectos habitacionais sob a gesíã°' 
de 29 de Dezemb^íd08 pe^° E)ecret0 Presidencial 

transferidOs n COnstítueni propriedade do Estado, $en 

Presente Dip|Oma° ^^EH a partir da entrada em vig°r 

é ^ibuída atn daS Finanças e do Urbanismo e HabítaÇ 

ComPetência nar ! de Um Decret° Executivo Conjun ’ 
Estad° abrangjdldent,flCar °s projectos habitacional

* QOs Pelo FADEH.

artigo 2.0
'■A UnivercaVj (°bjecIivoS) 

sua C°nstitUe^ oEadp? dÍreÍtOS e obrigações dos 

airavé^.^^iaiiíaça,, , 6 pron,0ÇSo da construção- u' 
d< “• * d'l'«uçte . e ws „„erc«a’

pela Entidade Gestora.
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2 O FADEH deve mobilizar o financiamento bancário 

a obtenção dos recursos financeiros necessários para 

□ financiamento dos projectos habitacionais com garantia 

soberana, devendo a Entidade Gestora proceder à gestão 

destes meios financeiros.

ARTIGO 3.°
(Princípios de gestão do FADEH)

1 A relação da Entidade Gestora, no que concerne à gestão 

do FADEH, rege-se pelo contrato de prestação de serviços a 

assinar entre aquela e o Estado.

2. Sem prejuízo da obrigação de reunir as condições pre­

vistas no Decreto Presidencial n.° 329/14, de 29 de Dezembro, 

o contrato de prestação de serviços, a assinar entre o Estado 

e a Entidade Gestora no domínio da gestão do Fundo, deve 

salvaguardar os seguintes princípios:

a) Realização de uma gestão prudente e adequada dos

recursos financeiros e do património afectos ao 

Fundo com critérios de elevado rigor e compe­

tência profissional;

b) Conformidade dos actos e operações necessários

para implementar o projecto habitacional, nos 

termos definidos pelo Estado, e de acordo com o 

estipulado no contrato de prestação de serviços;

c) Afectação das receitas provenientes da gestão para o

pagamento da remuneração da entidade Gestora, 

empreiteiros, fiscais e outros prestadores de serviço 

e fornecedores, ao reembolso dos empréstimos 

bancários contraídos pelo FADEH, assim como 

para os cofres do Estado;
d) Manutenção dos activos imobiliários registados

em nome do Estado separada da titularidade da 
Entidade Gestora, nos termos e para os efeitos 

previstos no artigo 2.° do Decreto Presidencial 

em referência.

ARTIGO 4.°
(Contrato dc prestação de serviços)

1 Édo pr aUtOr’zad° 0 Ministro de Estado e Chefe da Casa Civil 
servi d60*6 ^e^^ca a assinar o contrato de prestação 

resPon b|S deVe ’nc^u’r 0 âmbito dos serviços a prestar, as 

Cidade G ’ ^eS 38 Partes’a remuneração devida à 

quanto aos CSt°ra’ ^ern corno os procedimentos a implementar 

e c°m outr C°ntrat°S de emPre’tada’ fiscalização, consultorias 

referem o o Prestad°res de serviços, nas condições a que se 
do Decretn D5 art’ê° 1 °e os n*°s 1 e 4 do art‘g° 5-°’ambos

2, a ex res’denc,al supracitado.

^Presente contrato referido no número anterior 
^Partan^^^0 ^eve ser acompanhada pelos Titulares dos 

6 ^a^taçã0 °S ^*n*ster’a*s das Finanças e do Urbanismo 

’ a quem a Entidade Gestora deve submeter, 

trimestralmente, um relatório sobre o grau de execução dos 

planos de trabalho, sem prejuízo dos poderes de superinten­

dência atribuídos peio Titular do Poder Executivo, através do 

Decreto Presidencial n.° 329/14, de 29 de Dezembro.

ARTIGO 5.° 
(infra-estruturas)

1. Os custos relativos às infra-estruturas externas devem ser 

suportados pelo Orçamento Geral do Estado, através de recursos 

afectos ao Ministério do Urbanismo e Habitação, devendo 

este assegurar a execução das obras e serviços associados.
2. A comparticipação financeira do Estado nas infra-estruturas 

internas, bem como os equipamentos sociais que podem ser 

suportados pelos recursos decorrentes do financiamento 

bancário obtido em conformidade com o n.° 2 do artigo 2.° 

do presente Diploma.

3. Entende-se por infra-estrutura externa àquela que se 

encontra dentro ou nas proximidades de um projecto habitacional 

determinado e não se destine a ser utilizada ou a servir exclu­

sivamente comunidades e pessoas deste projecto habitacional.

4. Entende-se por infra-estrutura interna àquela que se 

encontra dentro do perímetro de um projecto habitacional 

determinado e serve exclusivamente este projecto habitacional.

ARTIGO 6.°
(Fundo de Fomento Habitacional)

A aquisição de habitações sob gestão da Entidade Gestora 

para os funcionários públicos é financiada pelo Fundo de 

Fomento Habitacional.

ARTIGO 7.°
(Materiais de construção)

O Ministério da Indústria, em colaboração com o Ministério 

da Economia e a Entidade Gestora, deve assegurar a participação 

crescente da indústria nacional de materiais de construção, 

no desenvolvimento dos projectos habitacionais, em função 

dos preços praticados no mercado internacional, aferidos pela 

média dos países da África Austral.

ARTIGO 8.°
(Disposições finais e transitórias)

1.0 Ministério das Finanças deve, com o apoio da Entidade 

Gestora, apurar e avaliar os valores de dívida reclamados 

pelos empreiteiros, fiscais e outros prestadores de serviços 

por actividades realizadas nos projectos habitacionais do 

Estado abrangidos por este Diploma até o dia 31 de Dezembro 

de 2014, a fim de se alcançar a conciliação de contas realizadas 

com a anterior entidade encarregue de gerir a relação com 

aqueles credores.
2. O Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos deve, 

com a cooperação das entidades contratadas para o efeito e 

apoio da Entidade Gestora, proceder à regularização jurídica 

de habitações e espaços comerciais, de modo a incentivar



a antecipação dos pagamentos e a celebração de escrituras 

públicas pelos promitentes-compradores com vista a assegurar 

os recursos necessários para a execução da gestão.

ARTIGO 9."
(AlteradoM Decreto Presidencial n." 329/14, de 29 de Dezembro)

■ °5 d°art'80 L°do Decret0 Presi­
de 29 de Dezembro, que passa a ter adencial n.° 329/14, 

seguinte redacção:

«artigo 1.‘

^'^financeirad.E^^^uçãoda 

^^deum^^elemento 

n PremÍodedesen)penh rVariável a título 
nUn,a^anUa| Pnh00udetaxaafixar 

m ARTIgOI0"

o W“T,tul>'
Uanda.aos20(1

RePúbIiCll

t.0 fet0 Presi7^

Adrt,inistr ° neccssidad‘r°’ terTn'nOu presid J""10 

G5d^^O^oan^nOde';oConse|;

Se6uinte: ’ ^<UCons^d)

llcaçâ0.

(NoT,G°
"80la “'"Posto

Xosé Fi,ome"<>peSo ‘
> Hugo Miguel Évora n

Executivo- J

** Carlos Éonuna,_Ad . '

(Dúvidas coniissôes) 

aplicação do pXLTpLlasão n8 

da República. resoív,daspefo|>teÈ

ARTIGO 3.°
(Entrada cm vigor) 

-a™XaDoeCretOPreSÍde“,a,'*“*- 

Publique-se

uanda, aos 20 de Agosto de 2015.

0 Presidente da Repúbl
ica, José Eduardo dos Sanes

Despacho Presidencial n.° 72/15 

de 25 de Agosto

O<d>*><><? 

e,°^ide aS 
don.«|ri ^reu nc'al

Maríri em COnta cIue 0 Sistema Nacional deVigi^ 
Conselh 3 (S,NAVIM)> criado pelo Decreto n.° 59M; 

soberan ° 06 MÍnÍStros’ de 26 de Outubro, exerceodi* 

de Angola^ ^UaS lnter,ores e mar territorial daR ‘̂ 

Oclusiva h neCess*dade de fiscalização na Zona Econ^ 

de infom/ COrno Pr°ceder ao levantamentoe reC. 

iniplement ÇÕGS reíevantes para identificar os iWac! 

eSeguran 00 Sistema Nacional de Vigilância^ 

e ^‘slativo refèrÍda Z°na’ a níveJ econórT}lC0, finaP

aI,nead)d0 nte da RePúklica determina, nos tef * 
C«n®taiç, ""S’ l2» -e * 5 do artigo J25-’,

1,0^Écri a?epÚb,ica de Angola, o seguinte- 

avaliar 0 a a Emissão Interministerial com 0 
?lac-o„adoSclni^os económico, financeiro e !<■ 

6 Viêi|ância °? 3 lrnP,ementação do Sistema N |; 

a°Ordenada a 2ona Económica Exclusiva de

‘JMl~í2HaDefe> Nacional;

/ Mln'str0 a ransP°rtes; 
j9M'nistro 0sPetróleos;

d0A^biente.
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í 2 o__ a Comissão ora criada tem as seguintes atribuições:
a) Avaliar o projecto de viabilidade da implementa­

ção do Sistema Nacional de Vigilância Marítima 
e Segurança da Zona Económica Exclusiva de 
Angola, bem como a evolução das receitas gera­

das pelo mesmo;
b) Identificar os impactos da implementação do Sistema

Nacional de Vigilância Marítima e Segurança da 
Zona Económica Exclusiva de Angola, a nível 
económico, financeiro, legislativo e de organi­

zação institucional;
c) Produzir um relatório com recomendações quanto

I a implementação do Sistema Nacional de Vigi­
lância Marítima e Segurança da Zona Económica 

Exclusiva de Angola.
3.° —A Comissão é apoiada por um Grupo Técnico coor- 

idenado pelo Secretário de Estado das Finanças e constituído 
por representantes dos organismos membros da Comissão, que 
devem ser indicados no prazo de oito dias, após a publicação 

do presente Diploma.
• 4.° — Sempre que se mostre necessário, a Comissão pode
’ recorrer aos préstimos de assessoria técnica especializada.
; 5.° — O Coordenador da Comissão deve submeter o
| cronograma das actividades da Comissão para aprovação 
do Titular do Poder Executivo, no prazo de oito dias, após a 

publicação do presente Diploma.
6. ° — O Coordenador da Comissão deve apresentar 

trimestralmente o relatório das actividades desenvolvidas 

e o relatório final, ao Titular do Poder Executivo, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da entrada em 

vigor do presente Diploma.
7. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação 

e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Titular 

do Poder Executivo.
8-° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 20 de Agosto de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ministérios da administração
DO TERRITÓRIO E DA EDUCAÇÃO

Decreto Executivo Conjunto n. 533/15
de 25 de Agosto

0 da Lei n.° 13/01, Ao abrigo do disposto no artigo 7 . Sistema
de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bas Decret0 
de Educação, conjugado com as d,sp0S‘^ °condições 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Mato, que define as 

e procedimentos de elaboração, gestão e contro o 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:
1. E criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário, 

denominada Magistério Primário-17 de Setembro, sita no 

Município da Quilenda, Província do Cuanza-Sul, com 

10 salas de aulas, 20 turmas, 2 turnos com 36 alunos por 

sala e capacidade para 720 alunos.
2. E aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 

constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 

Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Cuanza-Sul.

Município: Quilenda.
Nome: Magistério Primário-17 de Setembro. 

Nível de Ensino: II Ciclo do Ensino Secundário. 

Classes que lecciona: 10.a, ll.a, 12.ae 13? Classes. 

Zona geográfíca/quadro domiciliar: suburbana.

N.° de salas de aulas: 10; N.° de turmas: 20; N.° de turnos: 2. 

N.° de alunos/sala: 36; Total de alunos: 720.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Categoria/Cargo

1 Director

2 Subdirector

28 Coordenador

2 Chefe de Secretaria

54 Pessoal Docente

10 Pessoal Administrativo

12 Pessoal Auxiliar

10 Pessoal Operário

Total de trabalhadores 119
------------------ ---------------------------------



Quadro de Pessoal Docente

Categoria/CargoGrupo de
Pessoal

Dirtctor

Subdirector Pedagógico

0 
o 
u

0

Coordenador de Turno

u

o

0

0

Subdirector Administrativo

(

1

Coordenador de Curso ____________ _ _L_ 1 ------

Coordenador de Desporto Escolar ____________1 1

Coordenador de Circulos de Interesse 1 1

Coordenador Psico-Pedagógico 1 2

Coordenador de Disciplina 1 23

Chefe de Secretaria 2

D
ip

lo
m

ad
o

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do l.° Escalão 1

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 

do 2.° Escalão 2

Professor do 11 Gelo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 3.’Escalão 6

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomadc 
do 4.° Escalão

’1 6

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomad 
| do 5.° Escalão 0 8 í

do 6.® Escalão
sino Sec. e Médio Diplomado j 

to T^EscX C'C'° d° EnS“° ' Médi'> D1l’’omado

C’C1° d° Ens"'° e Médio Diplomado

'd 
tn

fc!"^Xc,d“d°EnsmoSa:un(iânoD'p|™^o

Lo 2." Escaa^"10 E”SÍn° Sec™<iâ™ Diplomado

Plx^
oI
I

u 
g 

£

I 
è

g
£
1
£

lí^wfeEmir - ■

Quadro de Pessoal AdministratiVo

Telefonista de 2.’ Classe

Grupo de 
Pessoal

Lugares 
Criados

Assessor Principal

l.° Assessor

Especialista de 2.a Classe

1

Escalão
Encarregado

Categoria/Cargo

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior Principal de 1Classe

Técnico Superior Principal de 2.“ Classe 

Especialista Principal

Especialista de 1Classe

Técnico de lClasse

Técnico de 2.’ Classe

Técnico de 3.” Classe

Técnico Médio Principal de 1.“ Classe 

Técnico Médio Principal de 2.° Classe 

Técnico Médio Principal de 3.“ Classe 

Técnico Médio de l.a Classe 

Técnico Médio de 2.“ Classe 

Técnico Médio de 3? Classe 

Oficial Administrativo Principal 

I.° Oficial Administrativo

Í
2.° Oficial Administrativo

3.° Oficial Administrativo

<
73
S
o

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1Classe 

(Tesoureiro Principal de 2.° Classe

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1Classe

Motorista de Pesados de 2.“ Classe 

Motorista de Ligeiros Principal 

Motorista de Ligeiros de 1Classe 

Motorista de Ligeiros de 2? Classe 

Telefonista Principal 

Telefonista de 1.“ Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1? Classe

Auxiliar Administrativo de 2." Classe

ÍXiXj^deLimpcza de 2.»Classe 

Encarregado

O^rárioQualificado de 2‘ Classe

ô o 3
1 Í1 I Opcrtrio^>Q^iifad7de 1 .• Classe 

Operário N5o Q^iitaTo de 2.-Classe

D/Ogtm,nistração do Território’ Bor 

M>nistro da Educação, Pinda Simão.
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Decreto Executivo Conjunto n.° 534/15
de 25 dc Agosto

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 

de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 
de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 

Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 

e procedimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros 

de pessoal da Administração Pública;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
estabelecido no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determina-se:
1. É criada a Escola do Ensino Primário, denominada 

Murimbo, sita no Município da Quilenda, Província do 

Cuanza-Sul, com 7 salas de aulas, 14 turmas, 2 turnos com 

36 alunos por saia e capacidade para 504 alunos.
2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 

constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Agosto de 2015.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I 
Dados sobre a Escola

Província: Cuanza-Sul.
Município: Quilenda.
Escola: Murimbo.

ç,Vel de En*ino: Primário.

2 35868 que ^ecc’ona: Iniciação à 6.a Classe.
ona geográfica/quadro domiciliar: suburbana.

N0 / T de aU,as: de turmas: 14; N.° de turnos: 2.

a unos/sala: 36; Total de alunos: 504.

Quadro de Pessoal

Director

Coordenador

Chefe dc Secretaria

Pessoal Docente

Pessoal Administrativo

Pessoal Auxiliar

Pessoal Operário

-^2^cs do Pisoai
Catcgoria/Cargo (c)

'«lald

Quadro de Pessoal Docente

Grupo de
Pessoal Catcgoria/Cargo Lugares 

Criados

D
ire

cç
ão

Director 1

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

Ch
ef

ia

Coordenador de Tumo

Coordenador de Curso -

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria 1
Pr

of
es

so
r d

o I
I C

ic
lo

 do
 E

ns
in

o S
ec

un
dá

rio
 e 

M
éd

io
 

D
ip

lo
m

ad
o

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 1.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 3.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 5.° Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 6.® Escalão

Professor do 11 Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 7.° Escalão

Professor do II Ciclo do Ensino Sec. e Médio Diplomado 
do 8.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o 1

 C
ic

lo
 d

o E
ns

in
o S

ec
un

dá
rio

D
ip

lo
m

ad
o

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 1Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 2.° Escalão

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 3.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 4.° Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 5.° Escalão •

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado 
do 6.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o E

ns
in

o P
rim

ár
io

Professor do Ensino Primário Diplomado do 1.“ Escalão 2

Professor do Ensino Primário Diplomado do 2.° Escalão 2

Professor do Ensino Primário Diplomado do 3.° Escalão 2

Professor do Ensino Primário Diplomado do 4.° Escalão 3

Professor do Ensino Primário Diplomado do 5.° Escalão 3

Professor do Ensino Primário Diplomado do 6.® Escalão 4

Pr
of

es
so

r d
o E

ns
in

o P
rim

ár
io

A
ux

ili
ar

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 1Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 2.® Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 3.® Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 4.® Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 5.® Escalão

Professor do Ensino Primário Auxiliar do 6.® Escalão
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2. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação 

e aplicação do presente Decreto Executivo são resolvidas por 

Despacho do Ministro da Agricultura.
3. ° — 0 presente Decreto Executivo entra em vigor na 

data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

REGULAMENTO INTERNO DO INSTITUTO 
DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

artigo i.°
(Objecto)

o presente Regulamento tem por objecto definir as 
competências e formas de organização e functonamento dos 
órgãos e serviços do Instituto de Desenvolvimento Florestal.

ARTIGO 2.°
(Natureza)

O Instituto de Desenvolvimento Florestal, abreviadamente 
designado por «IDF», é uma pessoa colectiva de direito 
público, dotada de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, criado para assegurar 
o fomento, coordenação e execução das políticas traçadas no 
domínio florestal, faunístico, rural e de desenvolvimento de 
transferência tecnológica.

ARTIGO 3.°
(Sede c âmbito de aplicação)

1.0 IDF tem a sua sede em Luanda e a sua actividade 
circunscreve-se a todo o território nacional.

2.0 disposto no presente Regulamento aplica-se aos 
órgãos, serviços centrais e locais e a todos os trabalhadores 
do IDF, qualquer que seja o seu vínculo e a natureza das 
funções exercidas.

ARTIGO 4.°
(Tutela e superintendência)

O IDF està sujeito à tutela e superintendência do Executivo 
através do Ministério da Agricultura, ao qual compete:

a) Aprovar o plano e o orçamento anual proposto pelo

Instituto;
b) Conhecer e fiscalizar a actividade financeira do

Instituto;
c) Definir as grandes linhas da actividade do Instituto;
d) Acompanhar e avaliar os resultados da actividade

do Instituto.

ARTIGO 5.° 
(Atribuições) 

o IDF tem as atribuições seguintes:

U) Ap°'ar a formuMto e executar a política florestal 

naoonal, concretizando os seus objectivos nos

domínios da gestão, produção flOr 
tica e apícola; Orestal, ■

b) Proceder à extensão de uma gestã0 flo
cola qualificada ao mosaico dos esp^'* 

públicos e comunitários do País-

c) Assegurar e controlar a implementação depr ■ '

de desenvolvimento da flora, fora uai (i 
conservação; ■

d) Acompanhar a execução dos planos de manei(J

restai e apícola fora áreas de concessão flore^í

e) Proceder ao licenciamento das acti v idades de expio! 
ração florestal e faunística, e a importaçJ 

exportação dos produtos e subprodutos florestã; 

e faunísticos, de acordo com a legislaçãonacioití•• 

e internacional vigente, em colaboração cornos 

demais órgãos competentes;
f) Assegurar a aplicação das taxas e sobretaxasài 

exploração, bem como as multas a aplicara»! 
transgressores, tendo em conta a sua natureza; |

g) Assegurar o fomento da criação de coutadas públicas > 

e particulares para o fomento e desenvolvimento 

do turismo cinegético, bem corno emitir pareci 

sob a criação de novas áreas de conservação.

h) Fomentar e executar acções de povoamento e^P0, i 

voamento florestal no âmbito da implernent^ 
da Estratégia Nacional de Povoamento e R^ 

voamento Florestal (ENPRF), visando areCl1 , 

peração das áreas desflorestadas, e ° con1^ 

desertifi cação;
0 Fiscalizar a aplicação e cumprimento da leg’s 

e de normas metodológicas referentes à 
Ção, uso, protecção, conservação e circulaÇ 

Produtos e subprodutos florestais e faun>s i 
ern colaboração com as autoridades P0^ 

aduaneiras, locais e tradicionais; , j3
7 AsseSurar a implementação da pol ítica e da esttf 

de desenvolvimento tecnológico e da aplica^ 

ciência no domínio florestai e faunístico» 
omentar, em colaboração com outras instituiÇ0 

Criação e produção de espécies da fauna sdvag 

ranchos e fazendas de pecuarização,
? Promover, eventos nacionais, regionais ein^ 

C'Onais-bem como realizar cursos de fo^a .a 

e aP^eiçoamento dos trabalhadores em 
deesPecialidade; 
árnaT 6 dÍVU‘êar estudos relacionados com 

naciona' °°Peração com outras instRu
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CAPÍTULO II
Organização em Geral

ARTIGO 6.°
(Estrutura orgânica)

A estrutura orgânica do Instituto de Desenvolvimento 

Florestal compreende os seguintes órgãos e serviços:

1. Órgãos de gestão:
a) Conselho Directivo;

b) Director Geral;
c) Conselho Técnico Científico;

d) Conselho Fiscal.

2. Serviços de apoio agrupados:

a) Gabinete de Apoio ao Director Geral;

b) Departamento Administrativo e de Serviços Gerais;

c) Departamento de Gestão de Recursos Humanos e

Tecnologias de Informação.

3. Serviços executivos centrais:

a) Departamento de Fomento Florestal;

b) Departamento de Inventário e Maneio Florestal;

c) Departamento de Fomento Faunístico;

d) Departamento de Fomento Apícola;

e) Departamento de Fiscalização.

4. Serviços executivos locais:

a) Departamentos Provinciais;

b) Estações de Fomento Florestal e Apícola.

CAPÍTULO III
Órgãos e Competências

SECÇÃO I
Órgãos de Gestão

ARTIGO 7.°
(Conselho Directivo)

sobre O ^°nSe^° Directivo, como órgão colegial, delibera 

Des °S aSPectos gestão permanente do Instituto de 
olvimento Florestal, e tem a composição seguinte:

a) Director Geral, que o preside;

Directores Gerais-Adjuntos;
^Chefesde Departamentos;

2 AoC^ V°£a*S des’gnad°s pelo Ministério da Agricultura, 

florestai °nse^° Directivo do Instituto de Desenvolvimento 
Slal compete:

Pr°varos instrumentos de gestão provisional e os
b) \ d°curnentos de prestação de contas do Instituto;

P Ovar a organização técnica e administrativa, bem

c) pro°ITI° °S reêu,amentos internos;

. cr ao acompanhamento sistemático da acti- 
dade do Instituto, tomando as providências que

3-0 DonsemrCUnSt^nC*aS ex^’rem-
Ctn três tnesese ° D’rect’vo reúne-se ordinariamente de três 

Pres'dente ou eXtraorc*’nariamente, por convocação do seu 
Pe^a maioria dos seus membros.

4. A convocatória da reunião deve ser feita com pelo menos 
dez dias de antecedência, devendo nela conter a indicação 

precisa dos assuntos a tratar e deve ser acompanhada dos 
documentos sobre os quais o Conselho Directivo é chamado 
a deliberar.

5. As deliberações do Conselho Directivo são aprovadas 

por maioria e o presidente tem voto de qualidade em caso 
de empate.

ARTIGO 8.°
(Director Geral)

1. O Instituto de Desenvolvimento Florestal é dirigido 
pelo Director Geral (DG) provido por Despacho do Ministro 

da Agricultura.

2.0 Director Geral é o órgão singular de gestão do Instituto 

ao qual compete:

a) Superintender todos os serviços do Instituto, orien­

tando-os na realização das suas atribuições;

b) Exercer os poderes gerais de gestão técnica, admi­

nistrativa e patrimonial do Instituto;

c) Preparar e executar os instrumentos de gestão provi­

sional e os regulamentos internos que se mostra­

rem necessários ao funcionamento dos serviços;

d) Propor à tutela a nomeação e exoneração dos Direc-

tores Gerais-Adjuntos e demais responsáveis do 

Instituto a nível central e local;

e) Exarar ordens de serviço e instruções necessárias

ao bom funcionamento do Instituto;

f) Mandar aplicar multas por transgressão à legislação

florestal e faunística, ou delegar esta competência 

a um dos Directores Gerais-Adjuntos e Chefes de 

Departamentos Provinciais;

g) Proceder às admissões, demissões e transferências

internas do pessoal não pertencente a cargos de 

direcção e chefia do IDF;
h) Elaborar, no prazo data estabelecido por lei, o

relatório de actividades e as contas respeitantes 

ao ano anterior, submetendo-os à aprovação do 

Conselho Directivo;
i) Submeter à Tutela, ao Ministério das Finanças e ao

Tribunal de Contas o relatório e as contas anuais, 

devidamente instruídos com o parecer do Conse­

lho Fiscal;
j) Exercer as demais funções que resultarem da lei e

Regulamento Interno ou determinadas superior­

mente no âmbito da Tutela.
3. O Director Geral é coadjuvado por dois Directores 

Gerais-Adjuntos providos por Despacho do Ministro da 

Agricultura, em conformidade com o artigo 23.°, alínea c), 

do Decreto Legislativo Presidencial n.° 2/13, de 25 de Junho, 

combinado com o artigo 9.°, alínea d), do Decreto Presidencial 

n.° 5/14, de 7 de Janeiro.
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ARTIGO 9.» .
(Director Geral-Adjunto para Arca Técnica)

1. o Director Geral-Adjunto para Área Técnica (DG A AT) 

auxilia o Director Geral na superintendência dos serviços 
executivos do Instituto de Desenvolvimento Florestal.

2. Ao DirectorGeral-Adjunto para ÁreaTécnica competindo-

-lhe em especial:
a) Orientar e acompanhar a execução das actividades

técnicas dos serviços executivos centrais e locais 

do IDF;
b) Coordenar, orientar a execução das aeçoes referen­

tes à recolha, análise, classificação, da informa­

ção necessários à formulação e actualização dos 
objectivos, programas e projectos do Instituto;

c) Coordenar e dinamizar a implementação dos esquemas
de planeamento estratégico a nível central e local;

d) Coordenar a elaboração dos planos de trabalho dos

serviços executivos centrais e locais, bem como 
os respectivos relatórios de actividades mensais, 
trimestrais e anuais;

^Supervisionareorientaraexecução das actividades 

re crentes a inventariação, fomento, maneio e 
estatística florestal efaunística-

*peloD;XmSCÍ"qUefOremdeSÍS- 

lDi««orGera|.Aa^RT1GO10‘

0 Director Geral ÁUd",°Par’Are’A'",,Í,,is‘raM

w"w"'««.aos

Andamento JrOSprocessos d» a - 
íSÍÇâ0> 

reinlegraç50 ri PaÇa°’ reivindiCaca *. tl ,Za$0, 
“iienaçâodek ^'^âo.conc0 edomín,o, 

^^^^nal^r^^^^^i^i^do^0^11506 

^deacordo Sferênc>adoSr! Ut0;

e) x 05 **J05 ‘ronogr ' fSOs «nan- 
^^^iaionarTi^^os^^^^^os,

D|ÁR|q

Instituto, referentes àliquid 
reconheomento de dívidas d? 6 piX» 1 

J) Promover e supervisionar os conT^'0'08^

laçoes necessárias ao funcionaiC0UtrasiV 

e serviços do IDF; n °d°s^

g) Supervisionar e instruir as acçôes
tecnologias de informação que 2“^ 

a gestão e desenvolvimento da. J 
Instituto; lv,da(M

h) Coordenar a elaboração dos relatórios de M t
recursos humanos, de contas mensais,^ 

ede exercícios, nos termos da leiesub^ 

apreciação das entidades competentes;

i) Exercer as demais competências que forem d®

nadas pelo Director Geral.

ARTIGO II.» 
(Conselho Fiscal)

1 • O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscaliza^ 
ao qual cabe analisar e emitir parecer de índole financeira; 

-patrimonial sobre o funcionamento do IDF, ao qual compete-

a) Emitir na data legalmente estabelecida parecer.
sobre as contas anuais, relatório de actividaifc, 

e a proposta de orçamento privativo do InsliW,

b) Emitir parecer sobre o cumprimento das norm^

reguladoras da actividade do Instituto; j
c) Proceder à verificação regular dos fundos exista

e fiscalizar a escrituração da contabilidade.
2- O Conselho Fiscal é composto por um presidente in 

pelo Ministro das Finanças e por dois vogais índica0 . 

inistro da Agricultura, devendo um deles ser esp 

em contabilista.
2- 0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente . 

P°r trimestre e extraordinariamente sempre clue
° seu presidente ou solicitação fundamentada 

dos vogais.

ARTIGO 12.°
I (Conselho Técnico Científico)

do lnstituto nSelh° Técnico Científico é um órgão de i&( ■

a) n- 38 ciuest°es de especial idade, ao qt|â
,Scutir e aprovar os programas, Pr°jeCÍ°j - 

°s de investigação e outros assunt°s

h) a técnico'c,entífico; .p ííi^' ;
^al,sar e emitir parecer sobre trabalh°s ' 

êação no domínio florestal e faun,s*

c) a n teS ^ficados dentro ou fora do

AnrpPeraÇ30 de ladros;
e rT" 6 em'tir Pareceres aos Plan°S 

ç-j.2’0 Con«AiLtÓr'os anuais do Instituto. .0 e f 
A’*d“ Pelo oit ° Téc"leo Cientifico i '“"““‘L 0“^

Integra os
e departamentos ]\lacioRâlSf
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Departamentos Provinciais, Investigadores e Chefes das 

Estações de Fomento Florestal.
3. Sempre que os assuntos em análise o exijam, o Director 

Gerai pode convidar outros especialistas e técnicos a partici 
parem das reuniões do Conselho Técnico Científico

4. O Conselho Técnico Científico reúne-se anualmente
sem prejuízo de se poderem convocar reuniões extraordinária ’ 
se for caso disso. s’

SECÇÃO II
Serviços dc Apoio Agrupados

ARTIGO 13.°
(Departamento dc Apoio ao Director Gcral)

1 O Departamento de Apoio ao Director Geral (DADG) é 
um serviço encarregue de assegurar as funções de secretariado 
dedirecção, assessoria jurídica, intercâmbio, documentação 
e informação, marketing e assessoria de imprensa.

2. Ao Departamento de Apoio ao Director Geral compete, 
em especial:

a) Garantir a recepção, o registo, a classificação, distri­
buição e a expedição de toda a correspondência, 
documentação e publicações;

b) Garantir a segurança e privacidade da informação

da Instituição;
c) Prestar o apoio as questões de assessoria jurídica,

cooperação internacional, bem como assegurar a 

cooperação bilateral com as instituições congé­
neres e universidades;

d) Coordenar a elaboração dos instrumentos jurídicos

relacionados com a missão e serviços;
e) Preparar as reuniões do Conselho Directivo e do

Conselho Técnico Científico, garantindo a dis­

tribuição da respectiva documentação;
J) Preparar os relatórios anuais e planos de actividades 

do Instituto;
g) Preparar e editar textos originais para fins de

publicação;
h) Assegurar a organização, manutenção e a perma­

nente actualização do arquivo gerai do Instituto.
O Departamento de Apoio ao Director Geral é dirigido

Uni Chefe de Departamento nomeado por Despacho do 
inistro da Agricultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d), 

0 decreto Presidencial n.° 5/14, de 7 de Janeiro, e o seu 
Atiadro de pessoal compreende até quinze funcionários com 

Seguintes competências técnicas:

a) Especializados em Administração e Gestão da Infor­

mação e Documentação:
Recepciona, regista e classifica toda a documentação 

e correspondência do Instituto;
Organiza o expediente para o Despacho do 

Director Geral;
Organiza os despachos e/ou os textos de respostas 

e a respectiva distribuição e expedição;

Organiza e mantém actualizados os acervos 

de documentação;

Organiza e mantém actualizadas as publicações 

técnicas e administrativas de interesse ao 

Gabinete do Director Geral.
b) Especializados em Direito e Cooperação Internacional:

Presta apoio às questões jurídicas e de coopera­

ção internacional;

Emite pareceres relacionados ao tema;

Elabora propostas de instrumentos jurídicos rela­

cionados com a missão e serviços do Instituto;

Assegura a cooperação bilateral do Gabinete com as 

instituições congéneres nacionais e estrangeiras.
c) Especializados em Comunicação Social, Marketing

e Assessoria de Imprensa:

Prepara e edita textos originais para fins de publi­

cação na imprensa escrita e falada;

Prepara e secretaria as reuniões do Conselho 

Directivo e do Conselho Técnico Científico, 

garantindo a distribuição atempada da respec­

tiva documentação;

Serve de mestre-de-cerimónias e/ou porta-voz da 

Instituição e nos eventos da mesma.

ARTIGO 14.°
(Departamento de Administração e Serviços Gerais)

1. O Departamento de Administração e Serviços Gerais 
(DASG) é o serviço encarregue de assegurar as funções de 
gestão orçamental, finanças, património, transportes, relações 

públicas e protocolo.
2. Ao Departamento de Administração e Serviços Gerais 

compete, em especial:
a) Promover a gestão dos recursos financeiros e patri­

moniais do IDF;
b) Assegurar o apoio técnico-administrativo e de relações

públicas aos órgãos de gestão, serviços centrais 

e locais do IDF;
c) Elaborar os projectos de orçamento anual do IDF, e

executá-los depois da sua aprovação;
d) Processar e liquidação os documentos de despesas

do IDF depois de superiormente verificados e 

autorizados;
e) Verificar as contas dos serviços executivos locais;

j) Elaborar relatórios de contas mensais, trimestrais 

e de exercícios, nos termos da lei e submeter a 

apreciação das entidades competentes;
g) Organizar e manter actualizado o inventário patri­

monial do IDF;
h) Promover a construção, reabilitação e conservação

de infra-estruturas e outras instalações necessárias 
ao funcionamento dos órgãos e serviços do IDF;
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IOi) Promover a aquisição de meios e equipamentos, 

bem como de materiais, diversos necessários ao 

apetrecho e funcionamento dos serviços centrais 

e locais do IDF, proceder à sua armazenagem, 

conservação e distribuição;

j) Assegurar a gestão, conservação e segurança das 

instalações, equipamentos e materiais do IDF

3- O Departamento de Administração e Serviços Gerais é
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oe bens patrimoniais;
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r^gista as variações ocorridas;
labora o inventário de bens patrimon® 

Instituto, fornecendo à contabilidades 

e ,n^°rmação para realização daconii- 

dade patrimonial;

Acompanha e fiscaliza o cadastranieniof;' 

trolo físico dos bens apreendidos,^^ 

na documentação fornecida pelosse^ 

de fiscalização;

Apura a responsabilidade peio desvio,^ 

eirnento ou destruição de bens P^r*I1,í) ^;
Emite parecer âs propostas de alienaç^0^ 

móveis ociosos inservíveis ou dofe 

Ção difícil;
Controla e presta orientação técnica c 

relacionada ao tema, aos serviç°sP 

Pr°põe a compra de material de cônsul

Para reposição do estoque; 
Reg«sta as ocorrências relativa àse

Sa’das de material; . s)/
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ao órgão central e serviços Pr°V^.eCo^ 
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°bedecendo o sistema de ges^0 P pt 
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d) p moniais do órgão central. ,

c,alizados em Gestão de Transp0

Onlroia o fluxo de docijmentos relaC'° 

Os transportes; L
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Elabora correspondências e pareceres sobre as 
solicitações de abate dos meios rolantes sob 
supervisão do Chefe de Departamento;

Acompanha o incremento das normas e regula­
mentos sobre os transportes junto da Direcção 
Nacional do Património do Estado;

Manter contacto com as oficinas para a manutenção 
e reparação das viaturas e outros meios rolantes 
do Instituto;

Acompanha, através de visitas localizadas, o 
estado técnico e funcionamento dos meios e 
equipamentos de transportes;

Solicita aos utentes dos meios e equipamentos de 
transportes sobre a revisão e manutenção juntos 
das oficinas em função da quilometragem, 
assegurando desta forma o estado técnico e 
funcionamento regular dos referidos meios e 
equipamentos rolantes do Instituto;

Acompanha a distribuição dos meios rolantes e 
garante a devida conservação e manutenção;

Assegura o processo de levantamento e outras 
movimentações dos meios e equipamentos de 
transportes do Instituto;

Manter actualizado o arquivo relacionado com 
os meios e equipamentos de transportes 
do Instituto.

e) Especializados em Relações Públicas e Protocolo: 

Exerce toda a actividade de relações públicas e 
protoloco da Instituição;

Assegura os serviços de recepção e estadia das 
delegações nacionais e estrangeiras convidadas 
pela Instituição;

Assegura os serviços inerentes a deslocações e 
estadia internas e externas das delegações 
do Instituto;

Procede à adquisição de bilhetes de passagens e 
trata dos vistos necessários para os funcionários 
que se desloquem em missão de serviços para 

o exterior do País;
Trata dos processos de emissão e revalidação 

dos passaportes de serviço dos funcionários 

da Instituição;
Atende a actos oficiais e demais tarefas que lhe 

sejam atribuídas determinados por lei ou 

orientadas superiormente.
f) Especializados em Serviços Gerais:

Executa trabalhos de limpeza e conservação em 
geral utilizando os materiais e instrumentos 
adequados e rotinas previamente definidas;

Executa os serviços de entrega, recebimentos, 

confecção e atendimento;
Reabastece os banheiros com papel higiénico, 

toalhas e sabonetes;

Zela pela guarda, conservação, manutenção e limpeza 

dos equipamentos, instrumentos e materiais 

utilizados, bem como do local de trabalho;

Executa outras tarefas correlatas, conforme neces­

sidade ou a critério de seu superior.

ARTIGO 15.°
(Departamento dc Gestão de Recursos Humanos 

c Tecnologias de Informação)

1. O Departamento de Recursos Humanos e Tecnologias 

de Informação (DGRHTI) é o serviço que assegura as funções 

de gestão do pessoal e modernização de serviços.

2. Ao Departamento de Recursos Humanos e Tecnologias 

de Informação compete, em especial:

a) Assegurar e apoiar a gestão integrada do pessoal do

Instituto nos domínios de provimento, promoção, 

transferência, exoneração, aposentação e outros;

b) Assegurar a análise e correcta aplicação das formas de

remuneração e da legislação de trabalho em vigor;

c) Organizar e manter actualizado os processos indivi­

duais para acompanhamento, avaliação e desem­

penho dos quadros;

d) Organizar centros de treinamentos e capacitação

técnica e acompanhar o seu funcionamento;

e) Promover acções de formação e capacitação técnica-

-profissional, em colaboração com as instituições 

de formação;

f) Promover estudos e propostas tendentes ao desenvol­

vimento das tecnologias e sistemas de informação 

do Instituto;

g) Assegurar a definição dos meios informáticos mais

adequados, com vista ao suporte das actividades 

do Instituto;

h) Apoiar os vários serviços do IDF na definição das

suas necessidades de informação e analisar as 

possibilidades do seu tratamento automático;

i) Assegurar as ligações entre os serviços centrais e

locais, bem como entre o IDF e os demais servi­

ços centrais de tutela, no domínio da organização 

e informática;

j) Assegurar a eficiência de redes tecnológicas e uma

correcta gestão dos meios informáticos do IDF;

k) Garantir a segurança e privacidade da informação

relativa ao pessoal da Instituição.

3. O Departamento de Gestão de Recursos Humanos 

e Tecnologias de Informação é dirigido por um Chefe de 

Departamento nomeado por Despacho do Ministro da 

Agricultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d), do Decreto 

Presidencial n.° 5/14, de 7 de Janeiro, e o seu quadro de
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Pagamentos:
Executa as acções, actividades e procedimentos 

relacionados ao cadastro dos trabalhadores 
integrados no quadro de pessoal da Instituição, 

Promove e executa, em colaboração com a área 

de contabilidade, as acções referentes ao 
processamento e pagamento de subsídios 

complementares, vencimentos e salários;

Regista e manter actualizados as ocorrências de 

funcionários activos;
Regista o ingresso, despedimentos, promoção e 

movimentação funcional dos funcionários nos 
sistemas informatizados.

b) Especializados em Carreiras e Formação de Quadros: 
Executa as acções referentes a gestão do pessoal 

no que concerne à formação, capacitação 
e promoções;

Coordena os procedimentos relativos a contratação 
de força de trabalho;

Propõe normas ou procedimentos relativos à 

gos efectivos; xeccicio para car- 

da '"formação"35 lnstituifões nos dOm- •

^55^55: „ SEcÇÀoin

""^esafi^^flores^^-nento 

’Protccção
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eomo dos povoamentos flores 
da sua gestão; taiseace^'
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tecção de solos, cursos de ágUa 'S 

áreas degradadas e de combate à d
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exploraçaofl„resta|1>emcomoisni»S. 

aos transgressores, tendo em contaas *'
d) Assegurar o desenvolvimento e valoriJ?

dades agro-florestais porviadaexten^

e) Proceder a analise, parecer e registo dosp»

de povoamento e repovoamento florestal^ 

rados e implementados por entidades priva 
fiscalizar a sua execução;

f) Assegurar a utilização eficiente da tecnolos;

equipamento de povoamento, repovoam® 

exploração florestal;
g) Assegurar a emissão de certificados fitossaniis

(CITES) e outros documentos para a exportai 

e importação de espécies, produtos e subprodí 

florestais;
h) Realizar actividades de fomento e pesquisai^

sobre os produtos florestais lenhosos e não-l^ 

em colaboração com as instituições nacio^ 

regionais e internacionais; .
$ Asseguraro licenciamento da actividadedeexpl 

dos produtos florestais lenhosos e não len J 

j) Promover o fomento, acompanhamento té 

certificação e cadastramento de viveiro 

dução de mudas florestais e ornamcnta' 
3- O Departamento de Fomento Florestal éding' 

e de Departamento nomeado por Despacho 
a gncultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d),d , , 

soai enC’al n‘° de 7 de Janeiro, e o seu qua 
com COnipreende até quinze funcionários, com a 
“*«»«« fe„íc.s:

a) Especializados em Extensão e 
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não madeiráveis;
Rea,i*a outras tarefas ligadas 

mente ao Departamento de Foí
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b) Especializado em Licenciamento da Exploração

Florestal:
Elabora, promove e acompanha tecnicamente os 

projectos e as actividades de exploração florestal;
Regista, analisa e dá pareceres sobre as solicitações 

de exploração florestal;
Aplica as taxas e sobretaxas de exploração florestai;
Inspecciona os produtos florestais a importar 

e exportar;
Emite certificados Fitossanitários e CITES;
Emite declarações e autorizações de entrada e 

saída de produtos florestais;
Realiza outras tarefas ligadas directa ou indirecta- 

mente ao Departamento de Fomento Florestal.

c) Especializado em Promoção e Registo de Projectos:
Regista os projectos de fomento e exploração florestal; 
Emite parecer sobre projectos de fomento e 

exploração florestal;
Elabora, promove e acompanha tecnicamente os 

projectos de povoamento e repovoamento florestal;
Elabora, promove e acompanha tecnicamente os 

projectos de exploração de produtos florestais 
não madeiráveis;

Realiza outras tarefas ligadas directa ou indirecta- 
mente ao Departamento de Fomento Florestal.

d) Especializado em Certificação, Cadastro e Fiscali­

zação de Viveiros Florestais:
Elabora, promove e acompanha tecnicamente 

os projectos de construção e instalação de 
viveiro de mudas de plantas florestais, fruteiras 

e ornamentais;
Cadastra e certifica os viveiros de mudas de 

plantas diversas;
Controla os produtores de mudas florestais 

e ornamentais;
Realiza outras tarefas ligadas directa ou indirecta- 

mente ao Departamento de Fomento Florestal.

ARTIGO 17.°
(Departamento dc Inventário c Maneio Florestal)

I. O Departamento de Inventário e Maneio Florestal (DIMF) 
é° serviço executivo do Instituto de Desenvolvimento Florestal 

encarregue de avaliação, ordenamento e maneio contínuo dos 
recursos florestais fora das áreas de conservação, por vias de 
•nventariação, mapeamento dos ecossistemas florestais e a 
gestão da informação resultante das actividades nestes domínios.

2- Ao Departamento de Inventário e Maneio Florestal 

COrnpete, em especial:

G) Assegurar a execução de todo um conjunto de acções 

destinadas à inventariação e monitorização dos 

recursos florestais fora das áreas de conservação; 
Elaborar e actualizar os mapas florestais, de blocos 

de concessão florestal e plantações florestais;

c) Emitir parecer e acompanhar a execução de planos
de maneio e utilização sustentável dos recursos 
florestais;

d) Realizar a pesquisa e tratamento de dados sobre
queimadas e incêndios florestais;

e) Organizar e manter actualizada a estatística florestal

nas vertentes de exploração e manejo florestal, 
queimadas e incêndios florestais, e preços de 
produtos florestais e faunísticos;

J) Organizar e manter actualizado o banco de dados 
florestais.

3. O Departamento de Inventário e Maneio Florestal 
é dirigido por um Chefe de Departamento nomeado por 
Despacho do Ministro da Agricultura, nos termos do artigo 9.°, 
alínea d), do Decreto Presidencial n.° 5/14, de 7 de Janeiro, e 
o seu quadro de pessoal compreende até quinze funcionários, 
com as seguintes competências técnicas:

a) Especializados em Inventário Florestal:
Executa o levantamento de dados de campo do 

inventário florestal nacional;
Elabora pareceres de inventários de exploração e 

de manejo realizados por empresas públicas 
e privadas;

Inspecciona áreas de exploração florestal;
Efectua pesquisa sobre novas técnicas e métodos 

de inventários florestais;
Elabora planos de manejo e de exploração florestal; 
Executa planos de manejo florestal;
Realiza outras tarefas ligadas directa ou indi- 

rectamente ao Departamento de Inventário e 
Maneio Florestal.

b) Especializados em cartografia e mapeamento:
Produz e actualiza mapas florestais e de ocupação 

de solos;
Produz mapas de áreas sensíveis aos incêndios e 

queimadas florestais;
Produz mapas de blocos de exploração florestal; 
Monitoriza os incêndios e queimadas florestais; 
Realiza outras tarefas ligadas directa ou indi- 

rectamente ao Departamento de Inventário e 
Maneio Florestal.

c) Especializados em Estatística Florestal e Preços:
Recolhe periodicamente os dados estatísticos 

florestais produzidos nos Departamentos 
Provinciais do IDF, nas empresas privadas e 
no sector informal;

Efectua pesquisas periódicas de preços dos produtos 
florestais a nível nacional e internacional;

Efectua a análise e interpretação a informa­

ção estatística;
Insere a informação estatística florestal e de 

inventários florestais na Base de Dados;
Organiza e gere a Base de Dados;
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Elabora, organiza e actualiza as folhas de estatís­

tica florestal;
Publica periodicamente a informações estatísti­

cas florestais;
Realiza outras tarefas ligadas directa ou indi- 

rectamente ao Departamento de Inventário e 
Maneio Florestal.

ARTIGO 18.°
(Departamento de Fomento Faunístico)

1.0 Departamento de Fomento Faunístico (DFFA) é o 

serviço executivo do Instituto de Desenvolvimento Florestal 
encarregue de assegurar a execução de todo um conjunto de 
acçoesdestmadas à inventariação, protecção e utilização sus-

ac°rdo com a lei; poca venatóna de 
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Assegura a emissão de declarações ce* 

gu.as de trânsito, bem como J 
documentação que garante o controlo,!^ 

e trânsito de animais selvagens;
Realiza outras tarefas ligadas directaoutó 

tamente ao Departamento.
b) Especializado no Registo e Fiscalização de Pç ■ 

de Criação de Coutadas e Fazendas de Pecuaiis 

Assegura o levantamento das coutadaefaze 

de pecuarização, seu potencial queremten 

de factores bióticos como abióticos;

Avalia o potencial animal existentenasc 

tadas, seu grau de reprodução adap$; 

bem como a identificação e minimizai 

eventuais doenças;
Regista a origem e avalia o estado sanit^ 

animais a nível das fazendas depecu  ̂
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nas coutadas e fazendas de PeCU’anZ^. 
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populacional dos mesmos;
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tamente ao Departamento.
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do Conflito Homem e Animal Se/vage 
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Assegura o monitoramento a ocorrência de conflitos 

homem animal, quer seja por observação visual 

como observação instruem;
Realiza outras tarefas ligadas directa ou indirec- 

tamente ao Departamento.

ARTIGO I9.°
(Departamento de Fomento Apícola)

1. O Departamento de Fomento Apícola (DFAP) é o 
serviço executivo do IDF encarregue de assegurar o fomento, 
implementação e gestão da apicultura nacional.

2. Ao Departamento de Fomento Apícola compete, 

em especial:
a) Assegurar a execução de acções destinadas à inventa­

riação, conservação, utilização sustentável, defesa 
e expansão da flora melífera;

b) Assegurar o fomento e desenvolvimento da apicultura
nos sectores público, privado e comunitário, bem 
como o respectivo associativismo;

c) Estudar e divulgar técnicas modernas tendentes a
produção, processamento e embalagem do mel, 
cera e outros subprodutos;

d) Contribuir, em colaboração com os Serviços de

Veterinária, para a sanidade apícola;
e) Realizar vistorias e inspecções nas áreas de produ­

ção apícola;
J) Assegurar a manutenção e actualização do cadastro 

de apicultores e emitir os necessários documentos 

de identificação.
3.0 Departamento de Fomento Apícola é dirigido por um 

Chefe de Departamento nomeado por Despacho do Ministro 
da Agricultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d), do Decreto 
Presidencial n.° 5/14, de 7 de Janeiro, e o seu quadro de pes­

soal compreende até quinze funcionários, com as seguintes 

competências técnicas:

a) Especializado em Extensão e Fomento da Apicultura: 
Assegura a promoção e o fomento de técnicas de 

maneio dos enxames junto das comunidades 
e entidades públicas e privadas;

Assegura a elaboração e aplicação do plano de 
calendarização apícola adaptada a flora e fauna 
de cada região;

Assegura e apoia a implantação do associativismo 
apícola em toda a dimensão do território nacional;

Realiza outras tarefas ligadas directa ou indirec- 

tamente ao Departamento.
Especializado em Modernização Desenvolvimento 

da Apicultura:
Assegura a divulgação das técnicas apícolas 

no sector comunitário ou camponês, através 
de actividades de treinamento e formação 
das comunidades;

Avalia os resultados das práticas e técnicas de 

produção apícola artesanal e estabelece a 
devida relação com a apicultura tecnificada por 

forma a aceitação e enquadramento gradual dos 
apicultores artesanais na apicultura tecnificada; 

Assegura a modernização da apicultura tradicio­
nal, através do desenvolvimento, adaptação e 
introdução de técnicas e equipamento apícola 
melhorado de cultura das abelhas, colheita e 
processamento do mel e outros produtos; 

Realiza outras tarefas ligadas directa ou indirec- 
tamente ao Departamento.

c) Especializado em Técnicas de Cadastro, Fiscalização 

e Sanidade Apícola:
Procede ao levantamento apícola nacional, quer 

seja no concernente a flora melífera e fauna 
apícola, apetrechos e equipamentos, assim 
como os resultados das crestas anuais;

Assegura estudos tendentes a identificação das 
diferentes espécies da fauna apícola nacional;

Identifica as principais doenças que enfermam a 
fauna apícola dentro do território nacional, bem 
como junto de outras entidades oficiais para 
encontrar soluções de profilaxia e tratamento;

Realiza outras tarefas ligadas directa ou indirec- 
tamente ao Departamento.

ARTIGO 20.°
(Departamento de Fiscalização)

1. O Departamento de Fiscalização é o serviço executivo 
do Instituto de Desenvolvimento Florestal encarregue de 
assegurar a execução das medidas e operações que visam 
disciplinar a exploração e utilização dos recursos da flora 
e fauna selvagem fora das áreas de conservação, prevenir e 
reprimir os actos de transgressão aos instrumentos técnicos 
e legais que regem as actividades faunísticas e silvícolas.

2. Ao Departamento de Fiscalização (DF) compete, 

em especial:
a) Controlar a aplicação de normas, regulamentos e

demais disposições técnicas relativas a explora­
ção e ao uso sustentável dos recursos florestais 
lenhosos e não lenhosos e faunísticos;

b) Fiscalizar e disciplinar a exploração, transportação e
comercialização dos produtos florestais e faunísti­

cos, prevenindo e punindo os actos que violem os 

termos da legislação vigente, recorrendo, quando 
necessário, ao apoio das Forças de Defesa, de 

Ordem Pública e Judiciais;
c) Colaborar na implementação de medidas de educa­

ção e consciencialização das populações locais 
sobre a prevenção e não realização de práticas que 

contribuem para a degradação dos ecossistemas;
d) Colaborar com as autoridades locais na implementa­

ção de medidas tendentes à prevenção e extinção 
de queimadas e incêndios florestais;

e) Realizar vistorias, inspecções em colaboração com

os departamentos técnicos, bem como no forneci­
mento de informações e dados para fins estatísticos.



3.0 Departamento de Fiscalização é dirigido por um 
Chefe de Departamento nomeado por Despacho do Ministro 

da Agricultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d), do Decreto 

Presidencial n.° 5/14, de 7 de Janeiro, e o seu quadro de pes­

soal compreende até quinze funcionários, com as seguintes 

competências técnicas:
a) Especialistas em Inteligência e Operações de Fis­

calização Florestal e Faunística:
Disciplina a exploração e circulação dos produtos 

e subprodutos florestais e faunísticos;

Elabora auto de notícia e de transgressão, sobre as
infracções cometidas em violação à legislação 
florestais e faunística em vigor e pela lei;

Vistoria e/ou inspecciona as áreas de concessão
florestal, indústrias de serrações e de outras 
actividades de corte, armazenamento e trans-

W elou ^ecciona as areas 9
animais selvagens em catweKoJ^a 

pecnanzaçàoedevenàadeammmsselvagens, 

troféus e despojos;
Vistoria elou inspecciona as importações e expor­

tações de produtos florestais e faunísticos; e 
Fiscaliza as gares terrestres, aéreas e mantimas.

b) Especialistas em Prevençdo e Controlo deQuemadas 

e Incêndios Florestais:
Realiza acções de primeira intervenção em 

fogos nascentes;
Realiza acções relativas à prevenção e protecção 

das florestas contra queimadas e incêndios, 

nas vertentes de sensibilização e conservação; 
Avalia os prejuízos causados pelos incêndios; 
Identifica os agentes causadores ou suspeitos 

de incêndios ou situações e comportamen­

tos anómalos;
Actualiza a Base de Dados relativa as queimadas e 

incêndios florestais, através da adopção de um 
Sistema de Gestão de Informação de Incêndios 
Florestais (SGIF), e o registo cartográfico das 
áreas ardidas.

c) Especialistas em Registo e Cadastro da Fiscalização 

Florestal e Faunística:
Cadastra as infracções e transgressões à legislação 

florestal e faunistico protagonizado pelos fis­

cais de flora e fauna selvagem fora das áreas 
de conservação;

Amoluwlmw»da a,.//,■>.,!,<. dwesul

D1ÁRi

Regista os elementos que caracte^ 

idoneidade das empresas, tais ’ 

ou erradicação;
Cadastra as infracções discipliWs : 

zados pelos fiscais de flora e faw^ 

em serviço. d' 
F

SECÇÃO IV 
Serviços Executivos Locais

ARTIGO 21.» 
(Departamentos Provinciais)

1. Os Departamentos Provinciais do | 
Desenvolvimento Florestal (DP1DF) são nS'"'! 
que dependem técnica, metodológica e operaciX 

Direcção Geral.
2. Os Departamentos Provinciais do InstiJ 

Desenvolvimento Florestal são dirigidos porChefe 

Departamento Provincial nomeados por Despacho do Mié 

da Agricultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d), do D® 

Presidencial n.° 5/14, de 7 de Janeiro, aos quaiscomps

a) Acompanhar e executar as acções de inventaria j

ordenamento e maneio florestal e faunísticob 

das áreas de conservação;
b) Assegurar a gestão do pessoal, financeira epaÉ

nial do instituto ao nível da província; |

c) Licenciar a actividade de exploração flores-

cinegética;
d) Fiscalizar a actividade de exploração,!^ .

comercialização dos produtos e subproí- 

florestais e faunísticos, visando umapern 

protecção e utilização sustentável dos 

florestais e faunísticos;
e) Acompanhar e executar as acções de f°

restai, faunistico e apícola;
J) Manter actualizado o cadastro de caçad° 

tores e a estatística florestal, faunístic 

Executar e participar em acções de P° j , 

repovoamento florestal que visem 
das áreas degradadas e combate à de

b) Acompanhar, em colaboração com aS 

autoridades locais, as actividades 
de árvores, através de campanhas de

dando o necessário apoio técnico, 
anter ’n formada a Direcção Geral sob^ $ 

Protecção, conservação e utilizâç^0 

florestais e faunísticos a nível de eCflorestais e faunísticos a nível de e | 

espécies. vinc^, |

tostitufod de pessoal de cada Departamento atév,n 

e Um (211 f esenvo,vimento Florestal compre6 
distr«buídnUnCÍ°nárÍOS’ induindo o Chefe de PeP' 

e de Servi? naS Secções de Serviços Técnicos e 

os forais e Contabilidade.
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ARTIGO 22."
(Secção dc Serviços Técnicos e Fiscalização)

I a Secção de Serviços Técnicos e Fiscalização (SSTF) 
3 Departamento Provincial do Instituto de Desenvolvimento 
lorestal compete, em especial:

a) Acompanhar e executar as actividades de inventário

florestal e faunístico, de ordenamento e maneio 

florestal e faunístico;
b) Assegurar a emissão de licenças de exploração flo­

restal e faunística;
c) Fiscalizar a actividade de exploração, trânsito e

comercialização dos produtos e subprodutos 

florestais e faunísticos, visando uma permanente 

protecção e utilização sustentável dos recursos a 

nível da província;
d) Fomentar, prestar acompanhamento técnico e cadas­

trar os viveiros de produção de mudas florestais 

e ornamentais;

e) Realizar vistorias e inspecções nas áreas de explo­

ração florestal, apícola e faunística;
fi Acompanhar e executar as acções de fomento flo­

restal, faunístico e apícola;
g) Manter actualizado o cadastro de caçadores, apicul­

tores e a estatística florestal, faunística e apícola;
h) Executar e participar em acções de povoamento e

repovoamento florestal que visem à recuperação 
das áreas degradadas e combate à desertificação;

i) Apoiar tecnicamente a execução das actividades de

plantação de árvores, através de campanhas de 

arborização programadas por outras instituições;
j) Actualizar a informação sobre o estado de protecção,

conservação e utilização dos recursos florestais 
e faunísticos a nível de ecossistemas e espécies 
da província.

2. A Secção de Serviços Técnicos e Fiscalização é dirigida 
por um Chefe de Secção, nomeado por Despacho do Ministro 
a Agricultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d), do Decreto 

res,dencial n.°5/14, de 7 de Janeiro.

ARTIGO 23.°
(Secção dc Serviços Gerais c Contabilidade)

do D SeCÇã0 de ServiÇ°s ^era,s e Contabilidade (SSGC) 
epartamento Provincial do Instituto de Desenvolvimento 
estal COrripete, em especial:

a) Velar pela gestão do pessoal, financeira e patrimonial 

do Instituto ao nível da província;
Velar pela efectividade, o processamento de folhas 

e remuneração correcta do pessoal;
) Efectuar a cobrança e depósito bancário, a nível local, 

das taxas e sobretaxas resultantes do licenciamento 

de exploração de produtos florestais lenhosos, não 

lenhosos e faunísticos, de multas por transgressões 

e outras receitas do Instituto;

d) Elaborar os relatórios de contas mensais e trimestrais

e de exercícios, nos termos da lei e submeter a 

apreciação do Chefe de Departamento Provincial;
e) Fiscalizar e executar as actividades de administração

de património;
J) Fiscalizar as actividades de manutenção e conser­

vação das infra-estruturas e outras instalações, 
telecomunicações, manutenção de veículos e 

outros similares;
g) Organizar e manter actualizado o inventário patri­

monial do Departamento Provincial;
h) Assegurar o apoio técnico-administrativo e de rela­

ções públicas aos serviços locais e aos serviços 
centrais, quando em visita de trabalho na província.

2. A Secção de Serviços Gerais e Contabilidade é dirigida 
por um Chefe de Secção, nomeado por Despacho do Ministro 
da Agricultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d), do Decreto 
Presidencial n.° 5/14, de 7 de Janeiro.

ARTIGO 24.°
(Estações de Fomento Florestal c Apícola)

1. Sempre que se justifique serão criadas Estações de 
Fomento Florestai e Apícola (EFFA) regionais ou provinciais.

2. As Estações de Fomento Florestal e Apícola têm as 
competências seguintes:

a) Apoiar o desenvolvimento das actividades de expe­
rimentação e investigação florestal realizadas 
pelas instituições competentes de experimentação 
e investigação, executando acções práticas de 
beneficiação e valorização de espécies florestais;

b) Multiplicar espécies de crescimento rápido endémicas

e exóticas já adaptadas para apoio aos programas 
de povoamento, repovoamento florestal e combate 

à desertificação;
c) Ensaiar técnicas e tecnologias modernas apropriadas

para produção e multiplicação de plantas florestais, 
frutícolas e ornamentais a utilizar nas actividades 
de povoamento e repovoamento florestal;

d) Ensaiar e difundir o uso de técnicas e tecnologias
modernas de cultura de abelhas e produção de 

mel e seus subprodutos;
e) Ensaiar e difundir o uso de técnicas e tecnologias

apropriadas ao melhoramento da produção e uso 

eficiente da energia de biomassa;
fl Ensaiar e difundir soluções adaptadas às necessidades 

locais e regionais de inversão dos processos de 
desflorestação, degradação dos espaços florestais 

e desertificação;
g) Executar acções de fomento florestal e apícola, em 

colaboração com as Estações de Desenvolvimento 
Agrário, tendo em vista a promoção e desenvolvi­

mento da cultura de plantação de árvores, produção 

de mel e práticas agro-florestais.



3150

3. As Estações de Fomento Florestal são dirigidas por 

Chefes de Secção, nomeados por Despacho do Ministro da 

Agricultura, nos termos do artigo 9.°, alínea d), do Decreto 
Presidencial n.° 5/14, de 7 de Janeiro.

^»A,„

lisREGULAMENTO sono
doslubrir1CanObReaSe

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Horário de funcionamento)

o Ministro, 4/ôwo Pedro canga

ministério dos petróleos

niç*°de re» i».
* Angola; bnl"“s “««ializados

avaliaçâ„ rt da redu^° do consumi f bnc° de lubr'fi- 

presentes nos adCteS/mb'entais de alguns d bUSt'Ve' e da 

Reconhecendo-se eStes produtos; °Selementos

> de «leos

"°pre*nteReJaS ^ficaçK^^nte. Presente

. A®K3"iTr*'-

,nterPretaçã0 P dúvidas e ’nteresse

ÒS'“'

a^e/os.

O presente Regulamento 

aplicáveis aos lubrificantes 

de Angola.

n.CAP'TULOl
Aposições Gerais

<n.. artigo 1
(ObJ«<oeâmbi(O(leapl.açâ0) 

estabelecease!s 1 

C0merciali2ados^

Para efeitos do presente Regulamenti

ARTIGO 2.» 
(Definições) 

^AÇBA»_Europea-=^ 

Association;
b) «API» — American Petroleum Institute; J

c) «Cinzas Sulfatadas» — teste quedeterminai;

tidade de materiais incombustíveis conífei 

óleo; os óleos minerais puros não possueme 

sulfatadas; os óleos aditivados possuem cab 

dos metálicos que não são totalmentequeits: 

deixando um resíduo apreciável;
d) «Densidade (massa volúmica)» — quociente®!

massa e o volume de um corpo; unidadeSl^.i
e) «Engrenagens automotivas» — elementos^;

de dentaduras externas ou internas, parati^ 

são de movimento sem deslizamento,p°H 
multiplicação de esforços, com afinal^; 

gerar trabalho, utilizados em motores auto \ 

■fí «Equipamento estacionário» — máquinas^ 

positivos industriais ou comerciais dotlPj 

quando instalados para operação perman 

local determinado; J
«índice de Viscosidade», abreviadamen J 

a viscosidade varia consoante a Pr 1 

temperatura a que o fluido está suje’t0’^ 
espessura da película dependente desteSai(J 
menor para temperaturas elevados e m j 

te^peraturas menores; o IV é um PM 
empírico que quantifica a variação da v .of| 

c°m a temperatura, sendo que quanto I 

menor será a variação da viscosidade 0 |

a temperatura; ■ /
h) «lubrificante» - material sólido,

'quido ou gasoso, de baixa res’st^nCI gw, 
c°locado entre as superfícies de corpos I 

ento relativo (móveis ou um fixo e 011 coi| 

Para redução do atrito e do desgaste i 
0 «J"1 C°ntacl°; nsis"i

assa« lubrificantes» — lubrificantes co J 

e LC°mpostos P°r óleo lubrificante, esP 
aditivos;
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«NLGI» — National Lubricating Grease Institute;

k) «Número de Basicidade Total», abreviadamente

«TBN»__ quantidade de ácido perclórico, expresso

em termos do número equivalente de miligramas 

de hidróxido de potássio (ou, alternativamente, em 

mili-equivalentes de hidróxido por grama), que 

é necessária para neutralizar todos os constituin­

tes básicos presentes em 1 g de amostra quando 

titulada de acordo com as condições prescritas; 

útil para medir a capacidade de conservação dos 

aditivos no lubrificante;

l) «Óleo lubrificante» — agente lubrificante classificado

de acordo com um grau de viscosidade ou uma 

combinação de graus de viscosidade identificados 

em versão actualizada da SAE J300. Abrange 

motores a gasóleo e «PCMOs»;
m) «Óleo monograduado» — óleo lubrificante cuja

viscosidade especificada é válida para uma tem­

peratura de referência;

n) «Passenger Car Motor Oils», abreviadamente

«PCMO» — óleos lubrificantes para motores de 

veículos ligeiros, veículos para trabalhos leves e 

outros similares;
o) «Ponto de fluxão» — menor temperatura (expressa

em múltiplos de 3°C) a que se observa a ausên­
cia de fluidez, quando arrefecido sob condições 

de ensaio; o lubrificante não deve ser usado se 

a temperatura ambiente for inferior a 10°C ao 
ponto de fluxão;

p) «Ponto de inflamação» — menor temperatura a que

os vapores do líquido se inflamam, sob acção 
directa de uma chama; indica a capacidade de 

resistência ao fogo, devendo constituir um aviso 

para o caso de utilização de lubrificantes próximos 
de fontes de calor;

7? «SAE» — Society of Automotive Engineers»;

r) «Viscosidade» — capacidade de resistência de uma 

película de óleo na separação de superfícies em 

rnovimento; pode ser definida como a medida da 

resistência de um fluido ao seu escoamento. As 
variações neste parâmetro são interpretadas pela 

maior ou menor fluidez da substância; quanto mais 

viscoso, maior a resistência oferecida pelo fluido; 

•scosidade cinemática» — viscosidade dinâmica 
dividida pela densidade; é medida através de 

aParelhos designados viscosímetros, medindo- 

se o tempo de escoamento que um determinado 
v°lume de líquido leva a passar entre duas marcas, 

segundo condições bem definidas de temperatura; 
Unidade SI: Centistock (cSt= mm2/s).

CAPITULOU
Especificações de Lubrificantes

ARTIGO 3.°
(Óleos Lubrificantes para veículo com motores 

a quatro tempos a gasolina)

Os óleos lubrificantes produzidos, introduzidos e comer­
cializados em território nacional, destinados ao uso em 

veículos ligeiros com motores a quatro tempos a gasolina, 
devem cumprir as especificações mínimas preconizadas pela 

categoria de serviço API SJ ou ACEA A3/B3.

ARTIGO 4.°
(Óleos Lubrificantes para utilização cm veículos com motores 

a quatro tempos a gasóleo)

Os óleos lubrificantes produzidos, introduzidos, e comer­
cializados em território nacional, destinados ao uso em 

veículos ligeiros com motores a quatro tempos a gasóleo, 

devem cumpriras especificações mínimas preconizadas pela 

categoria de serviço API CH-4 ou ACEA B3/E3.

ARTIGO 5.°
(Óleos Lubrificantes para utilização em engrenagens automotivas)

Os Óleos Lubrificantes produzidos, introduzidos e comer­

cializados em território nacional, destinados a engrenagens 

automotivas, excepto transmissões automáticas automotivas, 

devem cumprir as especificações preconizadas pelas categorias 

de serviço API GL-4 ou API GL-5, ou categoria mais recente 

que não tenha sido considerada desajustada pelo APL

ARTIGO 6.°
(Óleos Lubrificantes para utilização cm equipamentos estacionários c/ 

ou industriais a gasóleo)

Os Óleos Lubrificantes produzidos, introduzidos e comer­

cializados em território nacional, destinados a equipamentos 

estacionários e/ou industriais a gasóleo, devem cumprir, no 

mínimo, as especificações preconizadas pela categoria serviço 

API CF ou ACEA E3.

ARTIGO 7.°
(Óleos Lubrificantes para utilização em equipamentos estacionários e/ 

ou industriais a gasolina)

Os Óleos Lubrificantes produzidos, introduzidos e comer­

cializados em território nacional, destinados a equipamentos 

estacionários e/ou industriais a gasolina, devem cumprir, no 

mínimo, as especificações preconizadas pela categoria de 

serviço API SF ou ACEA A2/B2.

ARTIGO 8.°
(Óleos Lubrificantes para utilização cm embarcações de recreio)

Os Óleos Lubrificantes produzidos, introduzidos e comer­
cializados em território nacional destinados a embarcações 
de recreio devem cumprir, no mínimo, as especificações da 
categoria de serviço API TCW 11.

ARTIGO 9.° 
(Massas Lubrificantes)

As Massas Lubrificantes produzidas, introduzidas e 
comercializadas em território nacional devem cumprir o grau 
de consistência correspondente à classificação NLGI aplicável.



Despacho n." 268/15:
Subdeíeza poderes à Reitora da Universidade Agostinho Neto para con­

ferir posse aos membros do corpo directivo das respectivas unidades 
orgânicas, nomeados por Despachos do Ministro, com a efectivação 
do acto de tomada de posse os titulares cessantes que não tenham sido 
reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e devem proceder 
a passagem de pastas.

Despacho n.° 269/15;
Subdelega poderes ao Reitor da Universidade Onze de Novembro para 

confenr posse aos membros do corpo directivo das respectivas unidades 
orgânicas, nomeados por Despachos do Ministro, com a efectivação 
do acto de tomada de posse os titulares cessantes que não tenham sido 
reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e devem proceder 
a passagem de pastas.

Ministério da Cultura
Despacho n.” 270/15:

CONSELHO superior 
M MAGISTRATURA judicial

Resolução n.° 5/15 
de 4 de Setembro 

INase(luênciadacon^oM^
d» Conselho

£ " ,4'". de IS de mS0 “ *«*l •
J«dicill, vi!m'd Conselho Snperior d.

0 Piln ’ m como 0 seu quadrl H aP°'° técni«> e
Plenar'o do Conselhos, quadro de pessoal-

a ,cs aprova
artigo 1 o

é Pane integrante ’aneXo a° Presente Dip|0 ° UPerÍOr da 
p,omae que de|e

ARTltio 2?
É revogada toda i <Re'‘’gaça°’

PreSenle»iP10rna. 8'SlaÇâ0^ contrarie od. 
'eod|spostono

.... ARTKíojo
As dúvidas e n ■ 'daS* omissf*s)

aPl’caçãod °m|ssões <IIC .

aM*»"«taJud, l-londeío

ARTIGO 4.» \
(Entrada eni vigor)

A presente Resolução entra em vigor na a 

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Julho de 2015

O Presidente do Conselho Superior a 

Judicial, Manuel Miguel da Costa Arazãa " 
Tribunal Supremo. S í>residCn!e(,

estatuto orgânico 
do CONSELHO SUPERIOR 

da magistratura judicial

ARTIGO I.»
(Composição do Conselho)

LO Conselho Superior da Magistratura Judicial é presidi 

pe o Juiz Presidente do Tribunal Supremo e é compostopej; 

seguintes vogais:

a) Vice-Presidente do Tribunal Supremo;

b) Três juristas designados pelo Presidente da Repúblc

sendo pelo menos um deles magistrado judiei!
c) Cinco juristas designados pela Assembleia Naciotó

d) Um Juiz Conselheiro do Tribunal Supremo; '

e) Seis Juízes de Direito;

f) Dois Juízes Municipais.
2- A Comissão Permanente do Conselho te®1 

seguinte composição:

a) Presidente do Tribunal Supremo;

b) Vice-Presidente do Tribunal Supremo;

c> Um jurista de designação do Presidente da Rep*|

d) Dois dos juristas eleitos pela Assembleia W1*.

e) Um Juiz Conselheiro do Tribunal Supremo!

Dois Juízes de Direito;

Um Juiz Municipal.
do Co? ^'Ce’Presidente d° Tribunal Supremo é Vice-Pn^. 

nas sua PW Ínerência de funÇões> substituindo o Pre^

ausências e impedimentos.

do n ° | rnaglstrados a que se referem as alíneas d), 

magistra/ PreSeme art'g0 sâ0 eleitos entre sL OsjUrÍSt •' 

saoaleitos°entreqsi dr^ “ °

no n ° I em ’ entFe °S membros do Conselho re 
eleição sãoSeSSã0Plenár‘a’mas reg'stando-se um empate

Ç°’Sâ0 «colhidos por sorteio.

ARTIGO 2.»
São ó » (órgãos)

0 PlenárioC°nSe,hO Superior da Magistratura
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artigo 3° .
/Secretário Executivo)
( „ é O órgão de apoio técnico e

° si“S • '^."'‘"2
doConseih , ARTIGO4°

(Assessoria)
ho da sua actividade, o Conselho Superior 

Paraodesempenhod de cinc0

óa Mag.stratura do Conse|ho, de entre juristas
res, nomeados pe 
emagistradosjudioais.
e D ARTIGO 5.°

(Estrutura da Secretaria)

■ Conselho tem a seguinte estrutura:

tração do Património;

2. Departamento>de Processual;
3. Departamento de Estatística e movi

4. Departamento de Expediente, Protocolo e Relações

Públicas.

ARTIGO 6.°
(Departamento de Gestão do Orçamento 

e Administração do Património)

1.0 Departamento de Gestão do Orçamento e Administração 
do Património é o serviço da Secretaria do Conselho enca 

gue de organizar e assegurar as actividades relacionadas co 
a elaboração e execução do orçamento e administração o 
património, competindo-lhe em especial o seguinte.

a) Elaborar as propostas do orçamento do Conselho,
b) Processar a cabimentação das despesas e o controlo

das dotações orçamentais;
c) Assegurar a execução do orçamento e a elaboração

do relatório do balanço e de prestação de contas,
d) Elaborar o plano de necessidades de bens de consumo

corrente, móveis e equipamentos necessários aos 

serviços e garantir a sua aquisição;
Assegurar a aquisição, gestão, manutenção e con­

servação dos bens patrimoniais do Conselho, bem 

como a sua inventariação e velar pelo arquivo do 

expediente justificativo das despesas realizadas, 
Organizar e manter actualizado o cadastro do parque 

automóvel dos serviços, registando as despesas 
efectuadas com a manutenção e conservação de 

Cada uma delas;
e^ar Pelos serviços gerais, especialmente de con- 

Servação, higiene e limpeza das instalações.

(b ARTIGO 7.°
Q cPartamcnto de Recursos Humanos) 

C°nselho anamento de Recursos Humanos é o órgão do 

9uem incumbe estabelecer a ligação entre o 

Conselho e os magistrados e gerir os recursos humanos do 
Conselho, competindo-lhe, em especial, o seguinte:

a) Manter actualizados os processos individuais dos

magistrados, as listas de antiguidade, a trajectó- 

ria profissional e sua publicação em Diário da 

República;

b) Tramitar com urgência, os documentos que se referem

à movimentação dos magistrados, designadamente 

férias, ausências e comunicações de estado de 

saúde e internamento hospitalar;

c) Assegurar a gestão integrada do pessoal afecto aos

diversos serviços do Conselho, nomeadamente o 

rebrutamento, selecção, provimento e movimen­

tação de pessoal;

d) Manter actualizados os registos biográficos dos

membros do Conselho quanto à disciplina, assi­

duidade e pontualidade às reuniões;

e) Manter actualizados os processos individuais dos fun­

cionários do Conselho e as publicações no Diário 

da República quanto ao seu percurso profissional;

f) Planificar acções de formação e superação técnica e

profissional dos funcionários do Conselho;

Promover a adopção de medidas tendentes a melho­

rar as condições de prestação de trabalho dos 

funcionários, nomeadamente quanto à saúde e 

à segurança;

h) Elaborar, propor e dinamizar a execução de medidas 

de carácter sócio-cultural que visem o bem-estar 

e a motivação dos funcionários.

ARTIGO 8.°
(Departamento de Estatística e Movimento Processual)

1.0 Departamento de Estatística e Movimento Processual 

é o serviço de apoio técnico que tem por funções a análise 

regular da actividade judicial, bem como a coordenação da 

estatística dos tribunais, competindo-lhe em especial:

a) Receber e dar tratamento aos relatórios e mapas

estatísticos dos tribunais;
b) Informar ao Secretário Executivo, com urgência,

eventuais situações anómalas relacionadas com o 

movimento processual em algum tribunal;

c) Elaborar, com a colaboração da assessoria, o traba­

lho preparatório de avaliação dos magistrados;

d) Elaborar o mapa estatístico anual sobre a actividade

dos tribunais, de acordo com a orientação superior 

do Presidente do Conselho.

ARTIGO 9.°
(Departamento de Expediente, Protocolo e Relações Públicas)

1.0 Departamento de Expediente, Protocolo e Relações 

Públicas é o serviço da Secretaria do Conselho a quem 
incumbe a coordenação das actividades de relações públicas



e a gestão de todo o expediente do Conselho, competindo-lhe 

em especial o seguinte:

a) Preparar e organizar as reuniões do Conselho, bem

como os actos ou cerimónias oficiais;
b) Assegurar o apoio aos actos oficiais determinados

superiormente;

locaçoes e eecretana;

àemais&mcionanos eestad.adedele.

|5SES**** 

deliberações e outros instrumentos 

determinados superiormente peio Presiden e.

MITIGO 10.’
(Inspecçâo Judicial)

Mnspecção Judicial visaproporcionar ao Conselho Supenor 
da Magistratura Judicial o conhecimento daactividade judicial 
dos tribunais, do serviço e mérito dos magistrados judiciais 
e dos funcionários,bem como as necessidades e deficiências 
dos serviços judiciais, tendo em vista o seu melhoramento.

ARTIGO11 ?(Estrutura da inspecçâo Judicial)
1. A Inspecçâo Judiciai é um órgão do Conselho Superior 

daMagjstratura Judiciai, competindo ao Secretário Executivo 
do Conselho a sua gestão administrativa corrente.

2. A Inspecçâo Judicial tem uma secretaria a quem 
incumbe prestar apoio técnico, administrativo e protocolar 

aos inspectores.
3. A Secretaria da Inspecçâo Judicial é dirigida por um 

Escrivão de Direito, sob a orientação do Secretário Executivo 
do Conselho e supervisão do Inspector-Chefe.

ARTIGO 125(Competência do Inspector-Chefe)
Cabem ®lnspectOT^hefe, entre outras que lhe venham a 

ser ambuidas pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial 
ou seu Presidente, as seguintes funções em especial:

“) Submeter ao plenário do Conselho Superior da 

agistratura Judicial a proposta do plano anual 
de mspecções;

I» Prestar informações ao Presidente do Conselho 

■^^Ma^ratura Judicial relativas aos

0 cZ 'nSpeCÇà0’« licitadas;
Xxrr ■" -

^Assegurara
mais perfeita f0nn 

inspectores no serviço de ins 
à uniformização dos procedi^N 

de avaliação;
e) Apresentar ao Conselho Superior dav 

propostas de aperfeiçoamento do se^ 

pecções e do regulamento das ins^ 

como propostas de acções de fortnJj 

aos inspectores judiciais e aos magist^* 
J) Assegurar a ligação, cooperação e coo^ 

possíveis com outros eventuais serviços^ 

pecção nos tribunais, por formaaobter^ 
circulação de informações, evitar a dufe 

de procedimentos de recolha de informa^ 

minimizar a perturbação do funcionam^ 

serviços pelas acções inspectivas;
g) Receber informações dos demais inspectoR

promover reuniões de trabalho e de coorte: 

com eles;
h) Preparar e remeter ao Conselho um plano ded^

da Inspecçâo Judicial para constar do orçais

(Competência da S ARTJG0 
ecretaria dos Serviços da Inspecçâo)

a) ^ecretar,a InspecçâoW
UIr Pelos funcionários as tarefas a exeí: 

P los Serviços da Inspecçâo Judicial ediri^; 

trabalhos;

yidenciar quanto ao equipamento e mató 

Apediente necessário ao exercício das^;

c) p Zumbidas ao Gabinete de Inspecçâo; 
reparar, no prazo fixado pelo Secretário 

o Conselho, a proposta do plano de despeSi^ 
specção Judicial para integrar o orçsmon^ 
Onselho e apresentá-lo ao inspectorch^í 

aProvação;
Parar atempadamente o relatório anual e apreS 

e} 7'° ao InsP^tor-Chefe; J

ar pelo cumprimento dos direitos 
s funcionários, registar a sua pontu^ , 

Sjduidade e prestar informações ref^e 
es ao Secretário Executivo do Cons^10 | 

j91nf SPeClor-C^fe; J
r^ar atempadamente ao Inspector-Ch^^^J 

Jas que se verificarem e de que tenh^ c 
a . °’ ^anto ao apoio técnico e adrui^ j 

^Pre Setores; J

e Sa raternPaclamente as viagens dos inSE u;

sárin ajudas de custo e/ou o dinhel 
berrj Cq0 Pagamento das despesas da des 

^quisita?10 3 necessáría comunicação; .efeÂ 
Secretárin°r aUtOriza9ão d° lnsPeCtfdíld^ 

^ecutivo do Conselho, 0 f
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maneio necessário para as pequenas e imediatas 
despesas da Inspecção Judicial;

y Desempenhar as demais funções que lhe forem 
conferidas pelo Inspector-Chefe e pelo Secretário 

Executivo do Conselho.

ARTIGO 14.°
(Secretários de Inspecção)

No exercício da sua função, o Inspector Judicial é coad­

juvado por um Ajudante de Escrivão, designado Secretário 

de Inspecção, a quem incumbe preparar os processos, livros, 

pastas e outros documentos sujeitos ao acto inspectivo e 

executaras demais tarefas determinadas pelo Inspector, no 

acto da inspecção e fora dela.

ARTIGO 15.°
(Regulamentação)

Compete ao Plenário do Conselho Superior da Magistratura 

Judicial a aprovação de regulamentos internos indispensáveis 

ao funcionamento do Conselho.

ARTIGO 16.°
(Orçamento)

O Conselho Superior da Magistratura Judicial possui 
autonomia administrativa e financeira e dispõe de orçamento 
próprio, inscrito no Orçamento Geral do Estado.

ARTIGO 17.° 
(Quadro de pessoal)

1.0 quadro de pessoal do Conselho Superior da Magistratura 
Judicial é o constante dos Anexos I e II ao presente Estatuto 
e que dele faz parte integrante.

2. O preenchimento do quadro de pessoal obedece às neces­
sidades e ao desenvolvimento dos serviços do Conselho, sem 
descurar a implementação da Lei n.° 2/15, de 2 de Fevereiro

Lei Orgânica sobre a Organização e Funcionamento dos 
Tribunais da Jurisdição Comum.

3.0 quadro de pessoal do Conselho Superior da Magistratura 
Judicial pode ser alterado pelo Plenário do Conselho.

ARTIGO 18.° 
(Organigrama)

O organigrama do Conselho Superior da Magistratura 
Judicial é o constante do Anexo III ao presente Estatuto 
Orgânico e que dele faz parte integrante.

ARTIGO 19.° 
(Disposição final)

Quando deixarem de funcionar os Tribunais Municipais, 
no âmbito da implementação da Lei n.° 2/15, de 2 de Fevereiro 
— Lei Orgânica sobre a Organização e Funcionamento dos 
Tribunais da Jurisdição Comum, os lugares ocupados pelos 
Juízes Municipais no Conselho Superior da Magistratura 
Judicial serão ocupados por Juízes de Direito.

ANEXO 1
Quadro do Pessoal a que se refere o artigo 17.°

Categoria/cargo
Número de Lugares

Criados Ocupados A preencher Vagos

Presidente 01 01
Dirccçào Vogais do Conselho 18 18

Inspector-Chefe (a) 01 01
Secretário Executivo (Director Nacional) 01 01

Chefia Inspectorfa) 15 09 06 06
Chefes de Departamento 04 - 04 04

Técnico superior Assessor de 2.“ Classe 05 - 05 05
Técnico Superior de 2." 08 - 06 06

Técnicos Médios de 3." 26 16 16

^^•nistrativo
Tesoureiro 02 - ■ 01 01

Motorista de Ligeiros de 1." Classe 06 04 04
Auxiliar Telefonista de 1Classe 02 01 01

Auxiliar Adm. de 1.“ Classe 02 02 02

a)0sinspcctoresnâAc^r Auxiliar de Limpeza de 1." Classe 03 —
03 03

nâ° 530 func,°nários de carreira. São magistrados em comissão de serviço por tempo determinado (artigo 43.° da Lei do Conselho).

ANEXO II
Quadro do Pessoal a que se refere o artigo 17.°

(Regime Especial)

Pessoal
Catcgoria/Cargo

Número dc Lugares

Criados Ocupados A preencher Vagos

Justiç,
Escrivão de Direito 1 1 1

Ajudante de Escrivão 16 - 16 16
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, 
DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO 

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
TRABALHO E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto Executivo Conjunto n.’ 537/15
dc 4 dc Setembro

Havendo necessidade de se proceder ao recadastramento 

biométrico de todos os funcionários, por forma a ter-se um 
controlo efectivo e rigoroso do quadro de pessoal afecto à 

função pública;
Considerando que o referido recadastramento deverá ser 

feito mediante a recolha de dados pessoais dos funcionários 

públicos e agentes administrativos, em conformidade com 

o disposto no artigo 40.° da Lei n.° 22/11, de 17 de Junho;
Tendo em conta que no caso específico a recolha e o trata­

mento de dados visa uma missão de interesse público, sendo 

de cumprimento obrigatório e dispensável o consentimento 
do titular dos dados;

Considerando que o Decreto Presidencial n.° 104/11, 
de 23 de Maio, estabelece a obrigatoriedade dos titulares dos 
organismos da Administração Central e Local informarem 
os serviços competentes dos Sectores responsáveis pelas 
Finanças Públicas, Administração Pública e Administração 
do Território sobre a execução do planeamento de efectivos 

para efeitos de controlo;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com os

1 e 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
e24 de Fevereiro, conjugados com os artigos l.° e 19.° 

^Decreto Presidencial n.° 104/11, de 23 Maio, alínea c) 

n- 1 do artigo 2.° e artigo 4.° do Estatuto Orgânico do 
Soc ^ério da Administração Pública, Trabalho e Segurança 

de 28 d aPr°Vad° Pel° Decret0 Pres’dencial n.° 182/14, 
Minis 6 JU^°’ n‘° d° artigo 5.° do Estatuto Orgânico do 

Oecret^p0 ^Administração do Território, aprovado pelo 
d°n° i°doreS'^enC*a* n'° de 3 de Janeiro, e a alínea d) 

Financ ° aFt^° ^*° Estatuto Orgânico do Ministério das 

de 4 do xi apr°Vad° Pe*° Decreto Presidencial n.° 299/14,
de ^mbro, determina-se:

artigo l.°
& (Recadastramento)

°s ^Uncionár’r recaúastrados, com dados biométricos, todos 
^ri"08 Pelicos e agentes administrativos, cujo

10 é obrigatório.

ARTIGO 2 °
Q (Recolha dc dados pessoais)

ari^° anterior A3016010 COm ^ac^os biométricos previsto no 
^dos pess e^ectuado mediante recolha e armazenamento 

°a,S’nos termos previstos no presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Finalidade dos dados)

A recolha e armazenamento de dados pessoais tem como 
finalidade a identificação biométrica e a actualização dos 
dados dos funcionários da Administração Pública, de modo 

a garantir o controlo eficaz e permitir que o pagamento de 
salários seja efectuado somente aos funcionários públicos 
devidamente registados no Sistema Integrado de Gestão 
Financeira do Estado (SIGFE).

ARTIGO 4.°
(Âmbito)

O presente Diploma aplica-se a todos os serviços da 
Administração Pública do Estado.

ARTIGO 5.°
(Responsável pela recolha dos dados)

1. A recolha dos dados pessoais será efectuada por brigadas 
criadas para o efeito e constituídas por representantes das 
seguintes entidades:

z) Ministério das Finanças;
zz) Ministério da Administração Pública, Trabalho 

e Segurança Social;
zzz) Ministério da Administração do Território;
zv) Ministério da Saúde;
v) Ministério da Educação;
vz) Ministério do Ensino Superior; e 
vzz) Governos Provinciais.

2. Podem ser enquadrados nas brigadas representantes 
de outros ministérios que sejam, para o efeito, requisitados.

ARTIGO 6.°
(Processo de recolha e tratamento dc dados)

1. O processo de recolha dos dados pessoais consiste 

na colheita de impressão e fotografia digitais, devendo ser 
realizado presencialmente e em posse do bilhete de identidade.

2. Sem prejuízo do previsto no número anterior, devem, 

ainda, ser recolhidos outros dados pessoais, nomeadamente:

z) Nome completo;
zz) Data de nascimento;
zzz) Número de bilhete de identidade;

zv) Sexo;
v) Estado civil;
vz) Nome do pai;

vzz) Nome da mãe;
vzzz) Província de residência;

ix) Município de residência.
3.0 processamento da recolha de dados deve ser executado 

com a qualidade mínima necessária para identificar de forma 

unívoca um funcionário público.

ARTIGO 7.°
(Cedência dc dados)

o Ministério das Finanças deve, apenas, ceder os dados 
pessoais recolhidos, processados e armazenados com a fina­
lidade de execução de uma missão de interesse público ou no 

exercício de autoridade pública.



pubhque-se-

3 o _ Este Despacho entra imediatamente \

L„».»^8deAg““de™

[UltUSÚRiO DA AGRKUtm
quadospa133 
dos dados pessoa

toW'0^ à0 presente

mivWíseomiss^

dopresenteDecretoExecuti * 1 bafto e Segurança

Luanda, aos 25 de A&ostO 

O Ministro, Afonso

Despacho n.° 25H/15 
de 4 de Setembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com as 
disposições combinadas dos n.w 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° úl 10, de 24 de Fevereiro, e da alínea d) do 
n.° 1 do artigo 4.° do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Finanças, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 299/14, 
de l de Novembro, e do artigo 1.’ do Despacho Presidencial 
n.“ 44/14, de 25 de Abril, determino:

l —É autorizada a desvinculação e alienação do imóvel 

vinculado sito no Largo de Cambambe, n.° 25, Bairro Patrice 
Lumumba, Ingombota, Luanda.

2. — São subdelegados plenos poderes ao Coordenador 
«Uam^MultissectorialparaDesvinculaçaoeVendade 
'™^ve's Vinculados (CMDVIV), Sílvio Franco Burity para 
em representado deste Ministério c - P 

referente ao imóvel descrito no n.° 1.

Minisnos da Administração 
Social,Administração doTemtonoed 

ARTIGO ri.’ 
(Entrada em vigor)

Despacho n.° 259/15 
de 4 de Setembro 

. , . de se proceder à aberta^ 

Havendo da doação do Banco Afri^
^«d'^"°X«a’realiZ‘Çi°d 

de Des®^ent0 Rura' de Cad'ndgdelegadospHoBratei 

DeSenV nfonnidade com os poder * Consfttó0j 
Emconformtaa n7. a w

daRepública, nos acordo com o^ug?do J

República de Mg’ de Fevere'r .

o presente Decreto Executivo Conjunto entra em v.go e^ah d®teT^joaqUim P^rte  ̂^íi, 4

1. São subdelegados a Joaq Pedr° \ âóa j^

Renato de B*0 aberWra de c0^e d0M^

poderes pa» procede w> em »
do Banco MHc.no de de D.s«.«'

daBsrrcu^fmjeco 

de Cabinda. imedta
2.0 presente Despachou-

Publique-se.

na data da sua publicação.

Publique-se.
Luanda,aos4deSetembrode2015.
0 Ministro das Finanças, Armando Manuel.
O Ministro da Administração do Territono, Bormto 

Sousa Baltazar Diogo.
0 Ministro da Administração Pública, Trabalho e 

Segurança Social, António Domingos da Costa Pura Neío^

em*
entra

de 2015-

IBWS1ÍR10 D0$ nlRÓU

0 Áv .'• 
■d»- M-

d. Lei a’ W3. de 17 AW'’XdSCm«'iS*> J, 

Contratação Pública, prevê a cria 

do Procedimento; . da
Havendo necessidade de criaç onCurS° n de ,

do Procedimento, no âmbito ° a 
Apresentação de Candidaturas pa tori^ã° y4

Especializada em F ormação e ^eras; e\o ?reS m 
Operacionais nas Operações Petro pegado5 P 0 jo 

Em conformidade com os poderes q <30 > ^0
da República, nos termos do artigP . o 3 do aP q, 
República de Angola, e nos termos ^ai°’ 

outorgar a escritura pública Decreto Presidencial n.° 103/14, d© petróle°s’

0 Estatuto Orgânico do Ministério 0
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1. É criada a Comissão de Avaliação do Procedimento para 

0 Concurso Limitado Sem Apresentação de Candidaturas para a 

Selecçãode Empresa Especializada em Formação e Monitorização 

das Descargas Operacionais nas Operações Petrolíferas

2. A referida Comissão tem a seguinte composição- 

Membros Efectivos:
Manuel Augusto Xavier Júnior (DNSEA) — 

que preside;

Amadeu PaqueteTerraCorreiade Azevedo (DNPF 
Manuel Albino Ferreira (DNC)

Membros Suplentes:

3. osua publicação. v,gor na data da

Publique-se.

Luanda5aos26deAgostode2015

MINISTÉRIO DA CONSTRUÇÃO

I

I

0

0

I

|5

|P

\0

4 

y

Despacho n.° 261/15
dc 4 de Setembro

Havendo a necessidade de se criar uma E^uip 
Mobilização para o Desfile Cívico alusivo à celebraç 

Dia da Independência "Nacional;
É criada a Equipa de Mobilização dos Trabalha ores 

Sector da Construção, coordenada por Manuel F 

Correia Victor, Director do Gabinete de Inspecção, coa J 

por Filomeno Herculano da Costa Saraiva, e integrad p 

seguintes membros:

Ikuma José Bamba — CDl;

Mayomona Graça Buela — LE A;

Ntonta Rosário Kiala — IN EA;

Manuel Bernardo da Costa — ENP;

Orlando António de Almeida Tomás ENEP,

Mbiavanga Femandes — Hidroportos, 

Baltazar de Oliveira Domingos — IRCCOP. 

A Equipa ora criada deverá, em colaboração co 
Governo Provincial de Luanda, coordenar todo o processo 

d ^reParação e realização do Desfile Cívico Alusivo ao 
alndePendência Nacional.

P^sente Despacho entra imediatamente em vig 
^^lique-se.

Uanda> aos 26 de Agosto de 2015.

^'bistro, Waldemar Pires Alexandre.

MINISTÉRIO DO ENSINO SUPERIOR

Despacho n.° 262/15
de 4 de Setembro

Tendo sido designados novos membros do Corpo Directivo 
das Unidades Orgânicas da Universidade Lueji A’ Nkonde, 
que foram nomeados por Despachos do Titular do Órgão de 
Tutela do Ensino Superior;

Havendo necessidade de se conferir posse aos membros 
do Corpo Directivo das Unidades Orgânicas da Universidade 
Lueji A’ Nkonde nomeados, urge criar condições para a 
sua efectivação;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com o disposto no 
artigo 3.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
conjugado com o artigo 12.° do Decreto n.° 25/91, de 29 
de Junho, determino:

1. °—São subdelegados poderes ao Reitor da Universidade 
Lueji A’ Nkonde, para conferir posse aos membros do corpo 
directivo das respectivas unidades orgânicas, nomeados por 
Despachos do Ministro do Ensino Superior.

2. ° — Com a efectivação do acto de tomada de posse refe­
rido no ponto anterior, os titulares cessantes que não tenham 
sido reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e 
devem proceder à passagem de pastas, nos termos do Decreto 
Presidencial n.° 176/12, de 9 de Agosto.

3. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 
do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 263/15
dc 4 dc Setembro

Tendo sido designados novos membros do corpo directivo 
das Unidades Orgânicas da Universidade Cuito Cuanavale, 
que foram nomeados por Despachos do Titular do Órgão de 

Tutela do Ensino Superior;
Havendo necessidade de se conferir posse aos membros 

do corpo directivo das Unidades Orgânicas da Universidade 

Cuito Cuanavale nomeados, urge criar condições para a 

sua efectivação;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
disposto no artigo 3.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 

de 24 de Fevereiro, conjugado com o artigo 12.° do Decreto 

n.° 25/91, de 29 de Junho, determino:
] o—São subdelegados poderes ao Reitor da Universidade 

Cuito Cuanavale, para conferir posse aos membros do corpo 
directivo das respectivas Unidades Orgânicas, nomeados por 

Despachos do Ministro do Ensino Superior.
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2. °- Com a efectivação do acto de tomada de posse refe­

rido no ponto anterior, os titulares cessantes, que não tenham 
sido reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e 
devem proceder à passagem de pastas, nos termos do Decreto 
Presidencial n.° 176/12, de 9 de Agosto.

3. —As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicado do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 
do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015. 

^^•^GasparPerreiradoN^^^

Despacho n,° 264/15
4 de Setembro

£°^ue foram nomeado^ po ne Eduard<> dos

s"T.bad'4«?4deFeverel 0 ? d° De<*eto pL:? acord<> com 0

3—Asn 76/‘2.de9a ^"osterm ^es e 
apli^oío;Ídaseontis^A^to. ^doDec^ 

í?^=siaa..
GasP°rFe„ . ’

T besP’cho #.,

s4<
’urgecria ^.dade

^Wes

lento.

Em conformidade
J^nte da * ^e >

Constnuição da Repúblic’"°s ten«os dn\ 

■sposto no artigo 3.° do D e Angola> ! 
de 24 de Fevereiro con' Decret<> Prev/S < 
"’23/91.<le29<lejun^«>»..aS^

1 • — São subdelegados ^rm,n°: ' H d
MandumeyaNdemofÍyo para ‘

corpo directivo das respe^^*1^^ ' 

P0^osd

z- — Com a efectivacãn bUpenor.

“ rec°"d“*<tos, cessam o exernfc T'"*‘ 
*vem proceder . passagem de «i,

Presidencial n.” 176/12, de 9 de Agosto * 

«P'icaçao^X’toD°TSíiTreSU,,a",'S,l,in* 

* Ensino 4£* MP“to ‘

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 266/15
dc 4 de Setembro

Tendo sido designados novos membros do Corpo Di^1

Unidades Orgânicas da Universidade Kimpa Vita,? 

jam nomeados por Despachos do Titular do Órgão de> 
d0 Ensino Superior; •

Havendo necessidade de se conferir posse aosmen1^ 

H5O Directivo das Unidades Orgânicas da Universidade 

nomeados, urge criar condições para a suaefcd’ , 

PresiT COnf°rrn,dade com os poderes delega 

Consftnte da RePública, nos termos do artig0 
^Xç’°d,Repúbii“d'A"^ed"cí* 

d' 24de F°ye‘êie° 3 ‘ do Decre,° Pre!l*1''2"d.l**i 

n.°25/9] . re ro’ conJugado com o artigo
l »’®29de Junho, determino: ,mivets'1”5'

^iniPa Vi to ° SUkdeíegados poderes ao Reitor da j
das resnprt-Para Coní?er,r posse aos membros do corp aChtf i 

d° Minis.1? Uni^ac^es orgânicas, nomeados p°r

2.°^p ° Ensino Superior. no$sei
F^° n° Dont111 a e^ect^ vaÇão do acto de tomada e 
s‘d° recondi anter’or’ os titulares cessantes que n^nçõ^e 
devemprocedZ,d°s’ cessam o exercício das suaS. 

res^enciai /T ^assaSem de pastas, nos term°s

3’°^Asdr de Agosto.
apllCaÇão<j0 “V,das e omissões resultantes da 

0 Ens>no su esente Despacho são resolvidas pe
Puki- peri°r.Ub,'<lue.se.

Lllanda, aos
° Ministr0^ 3, Agosto 2015.

ao Ga^Par Ferreira do Nasd'nen
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Despacho n.° 267/15
de 4 de Setembro

ido designados novos membros do corpo directivo 

les Orgânicas da Universidade Katyavala Bwila, 
nomeados por Despachos do Titular do Órgão de 

insino Superior;
io necessidade de se conferir posse aos membros 

irectivo das Unidades Orgânicas da Universidade 

t Bwila nomeados, urge criar condições para a 

'ação;
mformidade com os poderes delegados pelo 

e da República, nos termos do artigo 137.° da 

ção da República de Angola, e de acordo com o 

no artigo 3.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 

fevereiro, conjugado com o artigo 12.° do Decreto 

de 29 de Junho, determino:
São subdelegados poderes ao Reitor da Universidade 

i Bwila, para conferir posse aos membros do corpo 

das respectivas Unidades Orgânicas, nomeados por 

)s do Ministro do Ensino Superior.
Com a efectivação do acto de tomada de posse refe- 

onto anterior, os titulares cessantes, que não tenham 

induzidos, cessam o exercício das suas funções e 

‘oceder à passagem de pastas, nos termos do Decreto 

ciai n.° 176/12, de 9 de Agosto.

-As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

o do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 

io Superior.

ique-se.

ida, aos 13 de Agosto de 2015.

mistro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 268/15
de 4 de Setembro

do sido designados novos membros do corpo directivo 

ldades Orgânicas da Universidade Agostinho Neto, 

arn n°meados por Despachos do Titular do Órgão de 
d° Ensino Superior;

/endo necessidade de se conferir posse aos membros 

30 directivo das Unidades Orgânicas da Universidade 

lnho Neto nomeados, urge criar condições para a 

ativação;

conformidade com os poderes delegados pelo 

ente República, nos termos do artigo 137.° da 
ltuiçao da República de Angola, e de acordo com o 

0 no artigo 3.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
e Fevereiro, conjugado com o artigo 12.° do Decreto

.»de 29 úe Junho, determino:

1. °—São subdelegados poderes à Reitora da Universidade 

Agostinho Neto, para conferir posse aos membros do corpo 

directivo das respectivas Unidades Orgânicas, nomeados por 

Despachos do Ministro do Ensino Superior.

2. °—Com a efectivação do acto de tomada de posse refe­

rido no ponto anterior, os titulares cessantes, que não tenham 

sido reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e 

devem proceder à passagem de pastas, nos termos do Decreto 

Presidencial n.° 176/12, de 9 de Agosto.

3. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 

do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 269/15
de 4 dc Setembro

Tendo sido designados novos membros do Corpo Directivo 

das Unidades Orgânicas da Universidade Onze de Novembro, 
que foram nomeados por Despachos do Titular do Órgão de 

Tutela do Ensino Superior;
Havendo necessidade de se conferir posse aos membros 

do Corpo Directivo das Unidades Orgânicas da Universidade 

Onze de Novembro nomeados, urge criar condições para a 

sua efectivação;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
disposto no artigo 3.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 

de 24 de Fevereiro, conjugado com o artigo 12.° do Decreto 

n.° 25/91, de 29 de Junho, determino:
1. °—São subdelegados poderes ao Reitor da Universidade 

Onze de Novembro, para conferir posse aos membros do Corpo 

Directivo das respectivas unidades orgânicas, nomeados por 

Despachos do Ministro do Ensino Superior.
2. ° — Com a efectivação do acto de tomada de posse refe­

rido no ponto anterior, os titulares cessantes que não tenham 

sido reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e 

devem proceder à passagem de pastas, nos termos do Decreto 

Presidencial n.° 176/12, de 9 de Agosto.
30—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 

do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.
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-------2^0 o

rido no ponto antenor, ício das suas funções e

*e^tS<le^’nostermOSdoDeCret0 
Prf6^
aplicação do presente Despacho são resolvidas peloMmistro 

do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 264/15 
de 4 de Setembro

Tendo sido designados novos membros do Corpo Directivo 
das Unidades Orgânicas da Universidade José Eduardo dos 
Santos, que foram nomeados por Despachos do Titular do 
Orgão de Tutela do Ensino Superior,

Havendo necessidade de se conferir posse aos membros 
^ Coj^Direaivo das Unidades Orgânicas da Universidade

wXttX” “ ”d"“ ■>"»

r “ d° >».♦

'“*“»**» Rew da Universidade
^PoduectivodasresXas unía P°SSea°Smembrosdo

D^os do Ministro do EnriÍo?^^’ n°meados 
. Z'Comaefecllvar3„; nsino SuPenor. 
"don« Ponto anterior, os tituhre°detomadade P0^ refe-

Luanda,aost3de.
OMi^o,4dâoG de2°’5- 

dao^SpwFerfei
LZ2,rado^enío.

^Paeho n." itó,.-

TendosidO(i • 4 S‘ten>bro

^venaOn °kn8moSuDeri Spac^s do Tík i 
do b,r Sldildo de se Or; tUlar
Mani rcdas^ P°S* -s me k 

Pata a sua Ndemofayo Or8anicas da 11 .membros
Ua y° Ceados, u^^idade

’ar dições

Em conformidade com os n 1 

Presidente da República, nos 

Constituição da República de Ang0? 0 S» 

disposto no artigo 3.° do Decretó 
de 24 de Fevereiro, conjugado com o aí 

n.° 25/91, de 29 de Junho, determino: % â

1, °—São subdelegados poderes ao Reitor(lilb. c 

Mandume ya Ndemofayo, para conferir possej3 
corpo directivo das respectivas unidades orgâni^ 

por Despachos do Ministro do Ensino Superior 1
2. ° — Com a efectivação do acto de tomadade^ ' 

rido no ponto anterior, os titulares cessantes que i 

sido reconduzidos, cessam o exercício das suas 

devem proceder à passagem de pastas, nostermosdo^ 

Presidencial n.° 176/12, de 9 de Agosto.
30__ As dúvidas e omissões resultantes dainterpre^

aplicação do presente Despacho são resolvidas pelobfò 

do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do NascimM

Despacho n.° 266/15 
de 4 de Setembro

Tendo sido designados novos mem ros ^mpaViia,f 

das Unidades Orgânicas da Universi a 
foram nomeados por Despachos do Ti tu 

do Ensino Superior; . e aOs
Havendo necessidade de se conferir p versida^ 

Corpo Directivo das Unidades Orgânicas & & $0^
Vita nomeados, urge criar condições pa jeleê^0^

Em conformidade com os poder 13 |

Presidente da República, nos termos aCo^0^ 

Constituição da República de Ang°idencial 
disposto no artigo 3.° do Decreto Hr d°U I 

de 24 de Fevereiro, conjugado com o a ...

n-° 25/91, de 29 de Junho, determino: &
C0—-São subdelegados poderes ao e j0corP° ' 

KimPa Vita, para conferir posse aos memb^ pesp |

das respectivas unidades orgânicas, nome .
d° listro do Ensino Superior. de P°5 V

. Com a efectivação do acto de to aUe^° $l \
rid0 no ponto anterior? QS titulares cessantes v

1 o reconduzidos, cessam o exercício srfo í 

Prp^^i proceder à passagem de pastas, nos ,£0e
s'dencial n.° 176/12, de 9 de Agosto. interPr^ 

aniir > As ávidas e omissões resultantes 6|0M
d„ pre„,e D „o 5ão resoM* P 

“E"a»»s„pert„.

Pub'ique-se.

O."8’308 13 de Agosto de 2015. eflt0-

stro, Adão Gaspar Ferreira do
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Tendo sido designados novos membros do corpo directivo 

das Unidades Orgânicas da Universidade Katyavala Bwila, 
que foram nomeados por Despachos do Titular do Órgão de 

Tutela do Ensino Superior;
Havendo necessidade de se conferir posse aos membros 

do corpo directivo das Unidades Orgânicas da Universidade 

Katyavala Bwila nomeados, urge criar condições para a 

sua efectivação;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

disposto no artigo 3.° do Decreto Presidencial n.° 6/10 

de 24 de Fevereiro, conjugado com o artigo 12.° do Decreto 

n.°25/91, de 29 de Junho, determino:

l.° —São subdelegados poderes ao Reitor da Universidade

Katyavala Bwila, para conferir posse aos membros do corpo 

directivo das respectivas Unidades Orgânicas, nomeados por 

Despachos do Ministro do Ensino Superior.

2.°—Com a efectivação do acto de tomada de posse refe­

rido no ponto anterior, os titulares cessantes, que não tenham 

sido reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e 

devem proceder à passagem de pastas, nos termos do Decreto 

Presidencial n.° 176/12, de 9 de Agosto.

3-°—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 

do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 268/15
de 4 de Setembro

Tendo sido designados novos membros do c rp ^et0,
das Unidades Orgânicas da Universidade A^os in de 

que foram nomeados por Despachos do Titular o 
Tutela do Ensino Superior; membros

Havendo necessidade de se conferir posse 
do corpo directivo das Unidades Orgânicas a ~ a 

Agostinho Neto nomeados, urge criar cond ç 

sua efectivação; ,QS pet0

Em conformidade com os poderes de'eg o da 
Presidente da República, nos termos do artlg° com 0 

Constituição da República de Angola, e de acor 

^sposto no artigo 3.» do Decreto Presidência 

de 24 de Fevereiro, conjugado com o artigo 

n-° 25/91, de 29 de Junho, determino:

1 °—São subdelegados poderes à Reitora da Universidade 

Agostinho Neto, para conferir posse aos membros do corpo 

directivo das respectivas Unidades Orgânicas, nomeados por 

Despachos do Ministro do Ensino Superior.

2. ° — Com a efectivação do acto de tomada de posse refe­

rido no ponto anterior, os titulares cessantes, que não tenham 

sido reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e 

devem proceder à passagem de pastas, nos termos do Decreto 

Presidencial n.° 176/12, de 9 de Agosto.

3. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 

do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

Despacho n.° 269/15
de 4 de Setembro

Tendo sido designados novos membros do Corpo Directivo 

das Unidades Orgânicas da Universidade Onze de Novembro, 
que foram nomeados por Despachos do Titular do Órgão de 

Tutela do Ensino Superior;

Havendo necessidade de se conferir posse aos membros 

do Corpo Directivo das Unidades Orgânicas da Universidade 

Onze de Novembro nomeados, urge criar condições para a 

sua efectivação;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

disposto no artigo 3.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 

de 24 de Fevereiro, conjugado com o artigo 12.° do Decreto 

n.° 25/91, de 29 de Junho, determino:
1. °—São subdelegados poderes ao Reitor da Universidade 

Onze de Novembro, para conferir posse aos membros do Corpo 

Directivo das respectivas unidades orgânicas, nomeados por 

Despachos do Ministro do Ensino Superior.
2. ° — Com a efectivação do acto de tomada de posse refe­

rido no ponto anterior, os titulares cessantes que não tenham 

sido reconduzidos, cessam o exercício das suas funções e 

devem proceder à passagem de pastas, nos termos do Decreto 

Presidencial n.° 176/12, de 9 de Agosto.
3. °—AS dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Ministro 

do Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho n.° 270/15 
de 4 de Setembro

Havendo necessidade de autorizar a assinatura do Memorando 

de Entendimento entre o Ministério da Cultura e a B2W — 

Arte e Produções, Limitada.

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos temos do artigo 137.» da Constituição da 

Republica de Angola, e de acordo com o artigo 7.” do Decreto

■» a> ».KJ» ptl„2 dc mig,, 6 ,.d0 D 
«-..•®4,d.22dtS«^aeX

artigo l.° 
(Subdelegação) 

^^oNacionald^Sae^.aU*0ri2aroDirec»ordo 

^alhoso, paraassi^/wma e Aud,ovis^ Pedro Alfredo 
0IACAM e B2W~Arte^prnTd° 06 Entendimen‘o entre 

nee Aduções, Limitada.

ARTIGO 2.°
(Entrada em vigor) 

Publique^0 entra em Vigor na da sua publicação.

DesPaehon.-27]/J5

Havendo n ■ “^""bro
admínistrativ^S«dadedesarant'rascondiCõe 

Nac'onal de Músi nanceiras Para a real’? S0Iganizativas

da RePúbliCa nn C°m<>sPoderes delp j ante2015-

ARTIGO I..
NapEcons,i<uídaar (Criaçâ,,)

ac,°nal de vt. . ^°niissg r»
rea^^aa d° Fes«val

’ Província

ARTigo 2 •
Ar • - (Co,nPosição)
A Comissão ora criada é coo d 

de Acção Cultural e integra: ^0Direc|

a) Luzia Júlio João (Secretá • 
^avid João Buba (Dire^tQ3 p^);

do Kwanza-Norte)- F r°V'ncial da Cu. 

Miguel Pacheco (Chefe do Centro a 

e Informação); de

d) Diogo Colombo (Chefe de Departam

Cultura da DirecçãoNacionaNe ^^

e) Joao Antomo João (Chefe de Departan^00*'

.ácul„sdaD,recçà0Nactana,deA““‘'E«' 

Antomp SebastiSo Vicente (Directa, An

“°r*Provi“i,,da*'

ARTIGO 3.°
(Competências)

Compete em geral à Comissão:

a) Assegurar a realização da fase final do festival; !■ 

) Assegurar as condições técnicas, logísticas epessce1 

necessárias à realização do evento;
c) Assegurar a celebração de contratos com empress 

especializadas para a produção, protocolo 

segurança dos participantes e seguro dosequh 

pamentos, nos termos da lei;
^Apresentar o relatório final, num prazo detrinta(4 

dias, após a data da realização do evento.

ARTIGO 4.°
(Colaboração)

PúbH Corn*ssão deve estabelecer parcerias com asinstltlJ1Ç ^ 
O» “ ' ' estr»"gei« ““‘“í

do .venta nt°daSSUaStarefaS visando a realizaçã0.01"

artigo 5.°
* (Dúvidas e omissões) fll)

^cação^1^ e omissões resultantes da interpret^ 
* Diploma sd„ re!„lvidas pela Mín»M

ARTIGO 6.°
ca (Lntrada cm vigor) xq.
publi^nte DeSpacho entra em vigor na da(a da sUa pUb'

A Mifr5 24 de Julho de 2015-

stra> iiosa Maria Martins da Cruz e Silva'


